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Tema sustentabilidade
As reportagens das últimas edições estão 

ficando cada vez mais legais para arquite
tos que, como nós, trabalham com Susten
tabilidade. Vocês talvez nem saibam o quanto 
é difícil convencer os clientes de que as coi
sas não caem, não mofam, não “entra bicho”, 
não custa (tão) mais caro, etc. A reportagem 
com o sistema do Ercole (Sistema Modular 
de Separação de Resíduos) por exemplo, 
maio/2007, já mostrei várias vezes para os 
meus clientes. Valeu, e espero que conti
nuem tratando desse tema.

Arquiteta Lisandra Fachinello Krebs
Porto Alegre/RS

Engenharia dos ventos
Parabéns à Conselho em Revista pela maté

ria sobre o LAC. Tratase do reconhecimento 
ao trabalho iniciado pelo eng. Blessman e 
hoje conduzido pelo professor Acir, orgu
lho da engenharia gaúcha.

Eng. civil Gustavo Pibernat Pereira da Silva 

Posto de Viamão
Como profissional registrada neste Con

 selho, venho demonstrar minha insatisfa
ção e indignação em relação ao fechamento 
do posto de atendimento na cidade de Via
mão... Eu achava, inclusive, que o posto de
 veria ter mais estrutura, em vez disso o fe
cham?! O motivo alegado pelo CREA, o qual 
me foi informado pela Sociedade dos Arquite
 tos e Engenheiros de Viamão (Saev), seria 
de que o posto não tem movimento suficien
 te para funcionar... Meu escritório funciona 
no mesmo prédio, logo sei bem o valor das 
despesas pelo menos do aluguel, condomí
nio e luz e posso imaginar o valor do restan
 te... Quer dizer que, agora, terei que perder 
uma tarde de trabalho para me deslocar até 
Porto Alegre, o que antes resolvia em minu
tos aqui mesmo. Pois o CREARS acha que 
os profissionais de Viamão não merecem 
um posto de atendimento.

Arquiteta Marta Jachetti

Prezada Marta
Há mais de um ano foram feitos contatos 

com os profissionais e entidades de Viamão a res
 peito do baixo volume de trabalho naquele posto. 
Novas avaliações foram feitas ao longo do tempo 
sem nenhuma melhora. O CREARS, como qual
quer outra instituição, deve analisar continua
mente o custo/benefício nos seus gastos, por isso 
o fechamento. Temos, no Estado do RS em fun
cionamento 41 Inspetorias Regionais, 21 Repre
sentações e 5 Postos de Atendimento, todos sem 
exceção, com seu trabalho avaliado continuamen
 te, para que não haja recursos públicos mal admi
nistrados. Não se justifica uma estrutura para 
atender uma ou duas pessoas por dia. Por outro 
lado, as ações de fiscalização do exercício ilegal 
da profissão serão mantidas pela Inspetoria de 

Porto Alegre. Quanto ao uso dos recursos do Con
 selho, as informações estão à disposição no site 
do CREARS para todo o tipo de consulta. Tam
bém, anualmente, publicamos nosso Balanço 
Social, para distribuição e consulta em geral; e 
a maior parte da renda deste Conselho é justa
mente utilizada para a fiscalização executada 
pelo CREARS, garantindo que somente profis
sionais tecnicamente habilitados, como a senhora, 
exerçam esse tipo de trabalho. Em nosso Sistema 
Profissional, o va lor de todas as taxas é fixado 
pelo Conselho Federal de Engenharia, Arquite
tura e Agronomia (Confea).
Eng. agr. Gustavo Lange - Presidente CREA-RS

Plano Diretor
Gostaria de saber qual profissional cabe 

a condução da direção do Plano Diretor 
Participativo. É de um único profissional a 
atribuição da respectiva condução ou há 
outros profissionais que podem ter essas 
atribuições. Sou formado em Engenharia 
de Agrimensura e gostaria de saber se posso 
ou não atuar na direção do Plano Diretor 
e se sim ou não e onde está previsto se não 
puder. Se há legislação a respeito ou se há 
convenção para tais fins. A que profissional 
compete a direção do PD, ao engenheiro 
agrimensor, ao arquiteto, ao engenheiro 
civil, ou a que engenheiros?

José Mariano Bonfim Perez

Resposta
Os Planos Diretores devem ter na sua elabora

 ção e implementação, coordenação técnica de Ar
quiteto, podendo ter apoio de equipe multiprofis
 sional sob coordenação também de Arquiteto, isto 
conforme Lei Federal 5.194/66, que em seu art. 
1º diz, “As profissões de engenheiro, arquiteto e 
engenheiro agrônomo são caracterizadas pelas 
realizações de interesse social e humano que im
portem na realização dos seguintes empreendimen
tos: ...c) edificações, serviços e equipamentos ur

 banos....”; e conforme Resolução 218/73 que, em 
seu artigo 2º, diz “Compete ao arquiteto ou enge
nheiro arquiteto: I – Desempenho das atividades 
1 a 18 do artigo 1º desta Resolução, referentes 
a edificações, conjuntos arquitetônicos e monu
mentos, arquitetura paisagística e de interiores; 
planejamento físico, local, urbano e regional; seus 
serviços afins e correlatos”. Também há Decisão 
Plenária do Confea que ratifica o exposto, PL 
0267/2007, que dispõe sobre o assunto com o se
 guinte teor, “O Plenário do Confea, reunido em 
Brasília de 25 a 27 de abril de 2007, ...firmou o 
entendimento de que o profissional Engenheiro 
Civil pode coordenar equipes multiprofissionais, 
desde que relacionadas com sua habilitação específi
 ca, o que implica a impossibilidade de realizar a 
coordenação de Planos Diretores, uma vez que 
nem a Resolução nº 218, de 1973, nem a Resolu
 ção nº 1.010, de 2005, fixam entre as competên
cias desse profissional a atividade de planeja
mento urbano e regional, DECIDIU, por unani
 midade: 1) Informar aos Creas que as atividades 
de coordenação técnica das equipes multiprofissio
 nais de elaboração dos Planos Diretores Urbanos 
e Regionais são de competência do Arquiteto e 
Urbanista, com atribuição definida nos arts. 2° 
e 21 da Resolução nº 218, de 1973. 2) Orientar 
os Creas de a necessidade de fiscalizar a respon
sabilidade técnica sobre as atividades de elabora
 ção dos Planos Diretores dos municípios, em 
virtude da obrigatoriedade imposta pelo Estatuto 
das Cidades. ”Sendo assim, fica claro que a coorde
 nação de Planos Diretores deve ser do Arquite
 to, portanto outros profissionais podem partici
par da equipe multiprofissional, dentro das suas 
atribuições, sob coordenação de um Arquiteto.

Arq. Ana Luísa Santana - Assessora da 
Presidência

Escreva para a Conselho em Revista.
Mande sua carta para:
revista@crea-rs.org.br

Por limitações de espaço,
os textos poderão ser resumidos.
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Publicações e Prêmio – 
Ações de qualidade

No ano em que completa 73 anos de fundação o CREA
RS lança duas importantes publicações voltadas aos 
profissionais e à sociedade gaúcha. O primeiro é a edi
ção pioneira do Catálogo Empresarial da Engenharia, Arqui
tetura e Agronomia. Com 330 páginas, relaciona as empre
sas registradas no Conselho divididas por área de atua
ção, além de espaço destinado para veiculação de anún
cios. Sem dúvida, o Catálogo será uma importante ferra
menta de consulta e um instrumento eficaz na busca pe
 las empresas e serviços.

O Balanço Social 2006, lançado também em julho, é 
nossa outra publicação anual e que tem o objetivo de de
mostrar de forma transparente como está sendo admi
nistrado o Conselho, em todas suas esferas. Números 
de ARTs registradas, valores arrecadados com anuida
des, fiscalização, Programa da Qualidade, processos rela
tados, notificações, convênios e outros indicadores. O 
material apresenta com clareza os números do CREARS 
e aproxima a Instituição daqueles que formam este Con
selho: os mais de 50 mil profissionais registrados no RS.

Outra ação importante, que estamos promovendo no mês de ju
lho, é o lançamento do III Prêmio Qualidade CREARS. Valorizar as 
entidades de classe e incentiválas para a utilização dos mecanismos 
da gestão pela qualidade são os principais objetivos desse prêmio. A 
excelente pontuação obtida pelo Conselho no ano passado – 245 pon
tos, sendo que a máxima é 250 –, a melhor já conquistada na avaliação 
externa do Programa Gaúcho da Qualidade e Produtividade (PGQP), 
nos incentiva nesta busca incessante pela qualidade dos serviços em 
nosso Conselho e sua disseminação às entidades.

Imbuídos desse espírito é que promovemos, com orgulho, a ter
ceira edição deste prêmio. Faço aqui um chamamento às entidades da 
área tecnológica para que participem desta saudável competição. É o 
CREARS valorizando as entidades representativas daqueles que, com 
seu trabalho, proporcionam melhor qualidade para nossas vidas.

Eng. agrônomo Gustavo Lange  |  Presidente do CREA-RS
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Frederico Cantori Antunes: presidente da 
Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul

Desde 1998, quando foi eleito o de
putado estadual mais jovem do PP, o 
engenheiro agrônomo Frederico Antu
nes utiliza a sua experiência técnica 
na rotina parlamentar. Durante o pri
 meiro mandato foi presidente da Comis
 são de Agricultura, Pecuária e Coopera
 tivismo da Assembléia. Entre os pro
jetos de sua autoria destacase a lei que 
viabilizou a biotecnologia no Estado. 
Em 2002, assumiu a Secretaria de Obras 
Públicas e Saneamento, onde perma
neceu até março de 2006. Como parla
mentar foi autor do projeto que criou 
a Comissão de Representação Exter
na do Endividamento Agrícola e a re
percussão junto aos demais setores da 
economia. Em janeiro de 2007, em seu 
terceiro mandato, foi eleito presiden
te da Assembléia Legislativa do Esta
do. Nesta entrevista, Frederico Antu
nes aborda a questão do reflorestamen
to, o biodiesel, os principais projetos 
que tramitam na Assembléia Legisla
 tiva e as principais dificuldades como 
chefe do Parlamento gaúcho

CONSELHO em revista | nº 35

Conselho em Revista – De que forma sua 
experiência como engenheiro agrônomo o aju
da como chefe do Legislativo gaúcho?

Frederico Antunes – A variedade de 
conhecimentos que acumulei como engenheiro 
agrônomo me auxilia em diversos aspectos. 
A questão do florestamento, por exemplo, que 
tanta polêmica tem gerado no Rio Grande do 
Sul é um episódio emblemático. A questão 
ambiental é fundamental para futuro do pla
neta. Isto é incontestável e depende de um 
conjunto de iniciativas. Mas é preciso desen
volver um debate técnico e científico e deixar 
de lado o passionalismo. O racionalismo deve 
nortear as discussões por um motivo simples: 
tratase da maior oportunidade para a mudança 
da matriz econômica da Metade Sul. Muitas 
pessoas que ocupam espaços na mídia nem 
sequer conhecem a realidade da região. Por 
ignorância, desconhecem a situação econô
mica crítica de uma população que histori
camente luta pela atração de investimentos 
e que precisa romper o ciclo da monocultura 
ou, no máximo, da pecuária e do arroz.

O perfil econômico da Metade Sul poderá 
se transformar significativamente a partir da 
implantação dos projetos de florestamento. 
Tenho repetido que a preservação da natu
reza é uma luta que deve mobilizar a todos. 
Mas com uma ressalva: de que adianta am
biente preservado com pessoas sem digni
dade? Dignidade é dispor de emprego, ter 

Outra detalhe é que o Pacto pelo Rio Gran
 de determinou um corte de quase R$ 30 mi
lhões (quase 9%) no Orçamento da Assem
bléia Legislativa para este ano. Ou seja, prati
 camente não existem recursos para investimen
 tos. Somos o único poder que cortou, concre
tamente, o Orçamento para ser parceiro do 
Poder Executivo que enfrenta sérias dificulda
 des financeiras. Cortamos auxílios e subven
ções, os deputados não recebem para partici
 par de convocações extraordinárias e os parla
 mentares não dispõem de carro ou motoristas 
pagos pela Casa. Além disso, reduzimos os 
recessos – de verão e do meio do ano – e desde 
o ano passado todas as votações são abertas, 
ou seja, acabamos com o voto secreto. Para com
 pletar, todas as despesas, da Mesa Diretora e 
dos gabinetes, estão no site transparência. Bas
 ta acessar o link “transparência”. Lá estão todos 
os dados. Tratase de uma verdadeira presta
ção de contas aos gaúchos e gaúchas. São 
medidas práticas e concretas que comprovam 
que o Parlamento dos gaúchos avançou, aten
dendo às reivindicações da população.

CR – Que ações os ocupantes das banca
das e das lideranças da Assembléia podem fa
zer para ajudar a solucionar essa crise estrutu
 ral na qual vive o Estado?

FA – Como disse acima, cortamos quase 
R$ 30 milhões, o que não é pouco para o Legisla
 tivo. Os deputados estão cientes de que a crise 
financeira do Estado não é mais uma desculpa 
para não atender às demandas, mas uma rea
lidade que, se não for revertida, poderá invia

direito à qualidade de uma vida digna para 
criar os filhos e manter uma família e atender 
às necessidades básicas. E isso se conquista 
através do emprego, da geração de renda e 
de criação de oportunidades. Minha vida junto 
ao setor primário ensinou que, ao contrário do 
que apregoam alguns desinformados, o produ
 tor, o homem do campo é, acima de tudo, o 
maior agente da preservação ambiental. Sabe 
por quê? Porque ele vive e depende diretamen
 te da natureza para sobreviver. Por isso, não 
tem sentido dizer que todo produtor é, na 
prática, autor de práticas predatórias em pro
fusão para comprometer o ambiente.

CR – Qual foi o seu principal desafio ao as
 sumir à presidência da Assembléia Legislativa?

FA – É difícil citar o maior, o principal de
 safio. Exercer a chefia do Parlamento gaúcho 
é um conjunto de ações diárias que transcen
 de a possibilidade de escolher uma dificulda
 de. Mas a 52ª Legislatura da Assembléia, que 
tenho a honra de presidir no primeiro ano, 
apresenta algumas características totalmente 
diferentes das demais. A começar pelo amplo 
entendimento político que culminou com a 
indicação dos partidos que irão ocupar a pre
sidência. No próximo ano teremos o PMDB, 
depois o PT e finalmente o PDT. Ou seja, pela 
primeira vez na história do Parlamento o Par
tido dos Trabalhadores ocupará o cargo maior 
da Casa. E isso é sinal de amadurecimento 
político e de reconhecimento, já que o partido 
foi nas últimas eleições a sigla que elegeu a 
maior bancada.

Por Jô Santucci  |  Jornalista

Eng. agrônomo Frederico Antunes, chefe do Legislativo gaúcho: “o produtor é o maior agente da 
preservação ambiental”
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bilizar os poderes e paralisar o Rio Grande. 
Existe uma grande disposição em trabalhar 
em sintonia com o Executivo. Isto fica eviden
ciado ao verificar que todos os projetos envia
dos pela governador Yeda Crusius foram apro
vados na Assembléia com larga vantagem de 
votos. E, para isso, ninguém precisa rasgar 
seus compromissos: as posições estão claras 
porque bancada de situação é situação e ban
cada de oposição é oposição. Não é necessário 
abrir mão das convicções porque existe cons
ciência madura de que é hora de ajudar, con
tribuir e aperfeiçoar os projetos que chegam 
à Casa. A Mesa Diretora da Assembléia Legis
 lativa é plural. Temos representantes de vários 
partidos e ideologias nos mais altos postos. 
Isso soma para o Parlamento porque há uma 
diversidade de opiniões que, num diálogo per
 manente e aberto, permite a análise das situa
ções sem paixões, mas com racionalismo.

CR – Na sua avaliação, a produção de bio
diesel pode, de alguma forma, comprometer a 
de alimentos? Ou o senhor acredita que é possí
 vel a produção de ambos sem prejudicar a bio
diversidade?

FA – As duas culturas são perfeita
mente compatíveis. O biodiesel é uma 
grande oportunidade para que o 
agricultor finalmente tenha uma 
oportunidade de agregar valor à 
produção, um desafio que é vital pa
 ra a manutenção da atividade. Mas 
é preciso muito cuidado neste ver
dadeiro boom do biodiesel. É preciso 
orientação correta, tanto para plan
tio quanto para a comercialização. O 
produtor não pode iludirse, mas se 
conscientizar que é preciso planejamento, 
fundamental para o êxodo da atividade. Pro
duzir canola, mamona, colza, entre outras 
culturas, pode parecer uma grande atividade, 
rentável e promissora. Mas somente com orga
nização, método e planejamento é possível 
transformar tudo isso em riqueza. A produ
ção do biodiesel está a favor da maré das ener
gias renováveis, as chamadas “energias lim
pas”, como a eólica, a biomassa e tantas outras 
que começam a surgir no cenário mundial.

CR – Quais os principais projetos que tra
mitam na casa voltados ao fortalecimento da 
agricultura familiar?

FA – Não existe um projeto específico, 
mas um conjunto de iniciativas que normal
mente são catalisadas pela Comissão de Agri
cultura, Pecuária e Cooperativismo. A agricultu
 ra familiar é uma tradição no Rio Grande do 
Sul e base econômica de milhares de municí
 pios e comunidades. O Governo do Estado e 
a União têm valorizado a atividade através de 
financiamentos diferenciados e estímulo à pro
 dução, iniciativas fundamentais para a valori
 zação e preservação da agricultura familiar.

CR – O Rio Grande do Sul é um dos Esta
dos com melhor qualidade de vida do país, en
tretanto, tem um dos piores índices e condições 
de saneamento do Brasil. O que é preciso fazer 
para mudar esse quadro?

FA – É fundamental que seja promovida 
uma campanha de conscientização. Costumo 
repetir uma história que se passou comigo 
quando era titular da Secretaria de Obras Pú
 blicas e Saneamento do Governo Rigotto. Ao 

proferir uma palestra num colégio tradicional 
de uma cidade do interior, perguntei aos alu
nos onde se localizava o hospital da cidade. 
Choveram gritos e indicações apontando para 
a rua onde se localizava o estabelecimento. 
Retomado silêncio, perguntei a eles onde se 
localizava o ponto de captação de água que 
abastecia a cidade. Ninguém soube dizer. Isso 
demonstra que adotamos uma cultura de cura, 
em vez da prevenção. Saneamento é qualida
 de de vida, é economia com as despesas de in
 ternação e tratamento de doenças, é menos 
gasto em postos de saúde e sua manutenção.

Infelizmente existe uma grande resistên
cia à elaboração de leis, nos municípios, obrigan
 do as pessoas que constroem a ligar sua resi
dência à rede de esgoto cloacal. As taxas são 
baixíssimas diante dos benefícios, mas não 
existe consciência disso. Normalmente, a taxa 
de esgoto é muito inferior à conta do telefone 
celular da maioria das pessoas. O investimento 
em saneamento é caro, oneroso e não apa
rece. Não é à toa que se ouve que “obra enterra
 da não aparece e não dá voto”. Mas, felizmen
 te, entre as autoridades, esta cultura começa 
a se modificar.

CR – Com a sua experiência na área am
biental, quais são os principais problemas com 
relação ao Zoneamento Ambiental?

FA – Tratase de um documento muito 
importante, mas que não mereceu a atenção 
que deveria receber. As discussões deveriam 
incluir mais grupos profissionais porque dizem 
respeito a uma grande variedade de técnicos 
e de regiões com suas características típicas. 
Aqui se impõe repetir: o que deve nortear as 
discussões são os estudos e pareceres técni
cos e científicos, e não o debate apaixonado. 
Uma estudo mais aprofundado certamente 
demonstraria algumas evidências locais que 
somente pessoas ligadas às regiões podem 
identificar e solucionar. Felizmente a gover
nadora Yeda Crusius detectou os problemas 
e determinou novas audiências públicas que 
certamente oferecerão subsídios técnicos para 
a elaboração de um documento mais realista. 
Espero que todos os interessados arregacem 
as mangas e trabalhem para quer isso acon
teça com a máxima brevidade.

O secretário de Meio Ambiente, Carlos 
Otaviano Brenner de Moraes, tem feito um 
trabalho exemplar, através de ações conjun
tas e muito diálogo. Recentemente estive com 
ele e sugeri a inclusão da Emater nos serviços 
de vistoria e licenciamentos. Tratase de um 
órgão de competência reconhecida que dis
põe de profissionais altamente qualificados. 
Está presente em praticamente todos os muni
cípios gaúchos, o que seria de grande valia 
para a Secretaria de Meio Ambiente.

CR – Embora os projetos sejam muitos den
tro da Assembléia Legislativa, o senhor pode 

destacar alguns que avalia como prioritários 
para o desenvolvimento do Estado?

FA – É difícil destacar este ou aquele, afi
nal, são inúmeras iniciativas e todas impor
tantes para o conjunto da sociedade gaúcha. 
Além disso, o crescimento do Estado depende 
de iniciativas conjuntas pois a estrutura pública 
tem uma grande interrelação. Desde o início 
da nossa gestão todos os projetos remetidos 
pelo Executivo foram aprovados pelo plená
rio da Casa. Há um diálogo permanente por
que há consenso de que o Estado está acima 
de interesses políticos e ideológicos. A Presidên
 cia, com apoio da Mesa Diretora e dos parla
mentares, fixou algumas metas. A adoção de 
medidas preventivas, por exemplo, se consti
 tui num dos pilares da nossa gestão. Ela se di
 vide em dois aspectos: ambiental e social. A 
ambiental prevê projetos ligados à ecologia, 
como a Campanha do Agasalho que este ano 
recebeu o título de “Plante Solidariedade: Mais 
Calor Humano, Menos Aquecimento Global”.

Através da campanha, estamos trocando 
agasalhos, alimentos nãoperecíveis, fraldas 
descartáveis e leite em pó por mudas de espé
cies nativas do Rio Grande. As empresas de 

florestamento do Estado doaram 20 mil 
mudas, volume que certamente será 

ampliado em razão da grande pro
cura. Obtivemos o apoio dos Pode
res Executivo e Judiciário, além do 
Ministério Público e da Defensoria 
Pública, além das prefeituras. Outra 
iniciativa foi consolidada através da 
celebração do protocolo de inten
ções para implementação de ações 

de planejamento familiar. Tratase de 
um grande movimento de conscien

tização de que é preciso disseminar informa
ções para que as pessoas possam escolher o 
momento certo de ter seus filhos e exercer a 
maternidade e a paternidade responsáveis. 
Não se trata de tirar a liberdade das pessoas 
de ter filhos, mas de auxiliálos a escolher o 
melhor momento de fazer isto. Estamos for
mando a rede de parceiros, com câmaras mu
nicipais, prefeituras, clubes de serviço, ONGs, 
entidades estudantis e esportivas, CTGs e uma 
série de outras entidades. Outra meta desta 
gestão é pressionar em favor das reformas, 
em especial a reforma política que viabilizará 
as demais: tributária, pena e trabalhista. É pre
ciso modernizar as eleições a partir de temas 
que são convergentes e praticamente unâni
mes, como a fidelidade partidária e o finan
ciamento público de campanhas. A partir des
ses temas poderemos encetar novas alterações, 
mas o início do processo deve ocorrer agora 
porque 2008 é um ano de eleições municipais, 
o que certamente inviabilizará qualquer ini
ciativa dessa natureza.

Também defendemos a necessidade de 
redefinir o pacto federativo porque Estados 
e municípios não podem continuar como gera
dores de riqueza sem, no entanto, usufruir 
desses recursos. Prefeitos e governadores via
jam a Brasília mensalmente em busca de ver
dadeiras migalhas de um bolo que é feito nos 
Estados e municípios. Além de não repassar 
o que é de direito, a União abusa da criação 
de contribuições que não são compartilhadas, 
ou seja, servem apenas para engordar os cofres 
do Governo Federal que não cansa de repas
sar atribuições para prefeituras e governos 
estaduais.

“O biodiesel é uma grande 
oportunidade para que o agricultor 

agregue valor à sua produção”



Catálogo Empresarial e Balanço Social 
do CREA-RS são lançados em Porto Alegre

O CREARS, em parceria com a Edito
 ra Brasileira de Guias Especiais (EBGE), 
lançou dia 25 de junho, em Porto Alegre, 
o Catálogo Empresarial da Engenharia, Arqui
tetura e Agronomia. Elaborado pela EBGE, 
o catálogo relaciona as empresas do 
Estado registradas no Conselho, dividi
das nos ramos de engenharia, arquite
tura e agronomia e agrupadas por muni
cípio e ainda por produtos e serviços. 
Ele será distribuído em feiras e eventos 
nos quais o Conselho esteja participando. 
No evento, também foi lançado o Balanço 
Social 2006, que será entregue a todas as 
entidades de classe do Estado, autorida
des e órgãos municipais e estaduais da 
área tecnológica.

De acordo com o diretor da EBGE, 
João Henrique Torres, o Conselho gaú
cho inovou e se diferenciou dos outros 
CREAs ao lançar junto com o catálogo 
impresso o mesmo volume em CDROM 
que fornece a ART informatizada. “Além 
de fácil instalação, é possível encontrar 
com rapidez qualquer empresa que esteja 
registrada no CREARS, digitando ape
nas parte do nome, imprimir etiquetas 
com os endereços. Se precisar de uma 
cotação, pode clicar nos endereços de 
emails dessas empresas, que automa
ticamente segue para as mesmas”, orienta 
Torres.

A proposta do catálogo é divulgar os 
vários serviços das empresas registradas 
no Conselho. Para o presidente do CREA
RS, engenheiro agrônomo Gustavo Lange, 
esta gestão prioriza a inovação. “A publi

cação é uma oportunidade para que a 
sociedade conheça outros serviços das 
empresas registradas, gerando mais negó
cios e diversificando o mercado para estes 
profissionais. A novidade da ART infor
matizada no CDROM facilita também 
a rotina dos profissionais da área tecno
lógica”, explica. Lange salienta ainda que 
a transparência das ações do CREARS é 
prioridade em sua gestão, “e o lançamento 
do Balanço Social dissemina as ativida
des e os serviços do Conselho, além de 
informar com detalhes os investimentos 
de todos os recursos arrecadados pelo 
CREARS”, conclui.

Estiveram presentes profissionais e 
representantes de empresas, como Tiago 
Geitens, diretor da Cia da Construção, 
que destacou a iniciativa do CREARS em 
prol das empresas e profissionais da área 
tecnólogica. “É uma oportunidade de en
contrar num mesmo lugar um mix de pro
 dutos e serviços de vários profissionais”, 
avaliou. Para o superintendente do Con
selho, eng. Luiz Carlos Garcia, “a Institui
 ção inovou e agregou valor ao inserir a 
ART informatizada no CDROM das em
 presas. “No Balanço Social, também está 
inserido o Programa Gaúcho de Qualida
 de e Produtividade do CREARS, possi
bilitando que os profissionais fiquem por 
dentro das atividades do Conselho”, fina
liza. Antes do evento, o eng. Garcia esteve 
reunido com os representantes das entida
 des de classe da área tecnológica, discutin
 do ações de aprimoramento para as diver
sas entidades.

Catálogo empresarial será importante ferramenta de consulta para comunidade gaúcha
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Hidrômetros 
individuais 
para a capital

O projeto de lei que prevê a indi
vidualização dos hidrômetros em 
Porto Alegre foi o motivo da visita 
realizada no dia 22 de junho pelo verea
dor Carlos Todeschini (PT) ao presi
dente do CREARS, eng. agrônomo 
Gustavo Lange. O projeto torna obri
gatória a medição individual do con
sumo de água para os apartamentos 
já construídos e aqueles ainda por 
construir. Os já existentes teriam um 
prazo, de até 10 anos, para se adap
tar. De acordo com a legislação atual, 
os ramais podem ser individuais, mas 
a medição é coletiva. Um estudo rea
lizado pela Universidade da Bahia 
aponta que, em média, 20% do custo 
da água é valor incorreto, ocasionado 
pela medição coletiva. Todeschini 
explicou que a medição, na nova regu
lamentação, será feita pelos próprios 
usuários, individualmente. Nos con
domínios de baixa renda o controle 
da conta, consumo e cobrança ficaria 
por conta do Dmae. “Viemos colocar 
o CREARS ao par desta situação por
que o Conselho é sempre um guar
dião da sociedade”, afirmou o verea
dor. Complementou ainda que a adap
tação é considerada fácil pelos técni
cos, necessitando apenas de obras 
simples de engenharia. De acordo, 
com o presidente Lange, o CREARS 
trará essa discussão para o corpo téc
nico do Conselho.

Notas
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Posto de Viamão 
foi desativado

O CREA-RS informa que o 
Posto de Atendimento do Con-
selho em Viamão foi desativado. 
Atualmente existem cinco Postos 
em funcionamento. 

Eles estão localizados em 
Encantado, Esteio, São Jerônimo, 
Dom Pedrito e dois em Porto Ale-
gre – Sintec e Smov. Os endere-
ços e fones podem ser conferidos 
no www.crea-rs.org.br no menu 
Inspetorias.



O Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, com fulcro 
na Lei 5.194/66, exercendo seu poder de polícia, vem através deste dar ciência e 
intimar as pessoas abaixo relacionadas com a informação do número de processo 
administrativo, para que exerçam o direito constitucional à ampla defesa, uma 
vez que foram esgotadas todas as tentativas de dar ciência aos supra menciona
dos, e cujos conteúdos estão preservados em razão dos mais elevados preceitos 
constitucionais.
Luiz Fernando Silveira –  2007004206
Anencir José Andrezjwski – 2007004205
Megapark Comércio e Diversões Empresariais Ltda  2007000014

Porto Alegre,  14  de Junho de  2007.

Edital de Intimação
(art. 54 da Resolução Confea n° 1.008/2004)
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Notas
Lançamento 
do III Prêmio 
Qualidade CREA-RS

O CREARS lança no dia 26 de ju
 lho o III Prêmio Qualidade CREARS, 
voltado às entidades de classe e sindi
 catos, nas modalidades Organização, 
Eventos e Ações Comunitárias.

Instituída em 2005, a premiação 
objetiva estimular os participantes a 
conhecer e utilizar os mecanismos da 
gestão pela qualidade. “A iniciativa 
pioneira do CREARS, em parceria 
com o PGQP, também serve para que 
as entidades e sindicatos busquem 
aperfeiçoar sua prestação de serviços 
e que difundam os mecanismos da 
qualidade junto aos seus associados”, 
declara o presidente do Conselho, 
eng. agrônomo Gustavo Lange.

No ano passado o Conselho atin
giu 245 pontos, a maior já conquista
 da pela avaliação externa do Programa 
Gaúcho da Qualidade e Produtivida
 de (PGQP). A nota máxima é de 250 
pontos. Os avaliadores elogiaram o 
trabalho desenvolvido pelo CREARS, 
que nos últimos três anos apresentou 
uma crescente evolução na qualidade.

Desenvolver uma consciência de 
gestão de qualidade e entender que 
esse diferencial se constitui em uma 
importante ferramenta de crescimento 
e desenvolvimento pode funcionar 
como um agente de transformação. 
Exercitar a autoavaliação em nossa 
rotina de trabalho pode ser o início da 
construção de uma nova etapa.

Nos dias 3 e 10 de setembro o 
CREARS irá realizar o Curso Ges
tão pela Qualidade que visa orientar 
às entidades quanto ao preechimento 
do relatório. As inscrições podem ser 
feitas no Escritório da Qualidade. Já 
as entidades interessadas em con
correr ao III Prêmio Qualidade 
devem fazer a inscrição no período 
de 27 de julho a 27 de outubro tam
bém no Escritório da Qualidade no 
Conselho em Porto Alegre (Gui
lherme Alves 1010 – 2º andar). Outras 
informações pelo fone (51) 3320.2222 
e email qualidade@crears.org.br

ART em atraso – Informações importantes
O profissional deve registrar a ART 

sempre no início da obra ou serviço técni
 co, é o que estabelece a Resolução nº 425/98 
do Confea. O “registro” da ART junto ao 
CREARS é feito mediante o pagamento 
da taxa e a entrega de uma via com as as
 sinaturas originais do profissional e do 
contratante na sede do Conselho ou numa 
das 41 Inspetorias ou Postos de Atendi
mento. Se o profissional optou pelo convê
 nio CEF/lotéricas, a via do CREARS será 
encaminhada diretamente pela Caixa.

A falta de pagamento da taxa, a falta 
de uma ou ambas assinaturas, a existên
cia de rasuras, a falta de preenchimento de 
campos em ARTs avulsas são algumas in
 conformidades que impedem o ingresso 
de ARTs no acervo técnico do profissional.

A Decisão do Plenário do CREARS nº 
067/2006 definiu que quando o profissio
nal registra a ART após 30 dias da data 
de início da obra ou serviço técnico, con
forme informado no campo específico da 
ART, esta somente ingressa no seu acervo 
técnico mediante comprovação da reali
zação da mesma, e após análise e parecer 
favorável da Câmara Especializada, nos 
termos da Resolução no 394 do Confea.

O CREARS identifica estas inconfor
midades e informa o profissional, através 
de ofício, sobre a forma de sanálas para 
que a ART possa ingressar em seu acervo 
técnico. Junto com o ofício é encaminhada 
a via da ART para as providências solicita

 das (assinatura, pagamento da taxa, aber
 tura de processo de ART em atraso, etc).

Citamos alguns exemplos para um 
melhor entendimento sobre quando regis
trar a ART:
A.  O profissional é contratado para 

realizar o projeto e a execução de 
uma edificação: a ART referente ao 
projeto e a execução deve ser 
registrada antes do início do projeto.

b.  O profissional é contratado para 
realizar o projeto de uma edificação. 
Após a entrega deste, o contratante 
resolve contratálo também para a 
execução da obra: como ocorreram 
dois contratos, o profissional terá de 
registrar duas ARTs. A primeira – 
pelo projeto – antes do início do 
projeto e a segunda – pela execução – 
antes do início da execução.

C.  O profissional é contratado para 
assumir um cargo técnico, não 
importa se em uma entidade pública 
ou empresa privada: deve registrar 
a ART de cargo e função na data da 
nomeação ou assinatura do contrato 
de trabalho.
O rótulo “Res. 394” no canto superior 

direito da ART indica que se trata de uma 
ART em atraso.

Para maiores informações, consulte 
o link ART – Registro de ART fora do pra
 zo no site do CREARS, ou entre em con
tato com sua Câmara Especializada.

A Câmara Municipal da Capital aprovou no dia 25 de junho projeto de auto-
ria do vereador Carlos Todeschini (PT) que inclui um representante do CREA-RS 
no Conselho Deliberativo do Dmae. O autor da proposta justifica que a atual 
representatividade não está plenamente contemplada na constituição do Con-
selho, que passará a contar com quórum mínimo de nove conselheiros.

Dmae terá representante do CREA em seu Conselho
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O Gabinete da Presidência encerra a série de matérias sobre 
os departamentos do CREARS apresentadas pela Conselho em 
Revista. A estrutura de apoio administrativo à presidência é 
constituída pela superintendência, assessorias, chefia de gabi
nete, Núcleo Administrativo de Apoio às Entidades de Classe 
(Naaec) e Seção de Apoio à Diretoria e Colegiado (Sadc), explica 
o superintende do Conselho, eng. Luiz Carlos Dias Garcia.

Prestar suporte em questões administrativas e na representa
 ção política e social do presidente estão entre as principais 
atribuições do Gabinete. “Ao todo são treze funcionários e três 
estagiários. A estrutura é composta por um superintendente, 
que acumula o cargo de chefe de gabinete, duas secretárias, 
uma estagiária, um assessor para as demandas específicas do 
Gabinete, uma assessora para realizar palestras em Universi
dades e escolas técnicas. Já o Naaec é coordenado por um asses
sor, juntamente com uma funcionária e duas estagiárias, além 
disso, temos uma funcionária colaborando com o Escritório da 
Qualidade, que também é vinculado ao Gabinete. A Seção de 
Apoio, que tem como responsável Adelaide Black, conta com 
um assessor do plenário e três colaboradores. Tem como prin
cipal atribuição prestar suporte administrativo ao plenário, 
comissões e grupos de trabalho, presidência, diretoria e supe
rintendência”, destaca o eng. Garcia.

O superintendente complementa que a política de relaciona
 mento com outros Conselhos profissionais, instituições e entida
 des também está a cargo do Gabinete. “Com a nossa participa
ção no Fórum dos Conselhos Regionais das Profissões Regulamen
 tadas, que reúne mais 20 Conselhos, conseguimos manter uma 
relacionamento muito eficaz com os demais integrantes. Além 
disso, o presidente do CREARS, eng. agrônomo Gustavo Lange, 
foi eleito presidente do Fórum para a gestão 2007”.

A aproximação com as instituições de ensino no Estado é 
outra iniciativa relevante. Através do projeto “Um Conselho 
para o Futuro”, coordenado pela arquiteta Ana Luísa Santana, 
o CREARS está aproximando os futuros profissionais de seu 
Conselho. O projeto consiste na realização de palestras aos for
 mandos da área tecnológica sobre legislação profissional e in
formações sobre o mercado de trabalho. “No que diz respeito 
às entidades de classe o Naaec, que é coordenado pelo eng. Cé
 zar Nicola, vem atuando com muita eficiência no apoio adminis
 trativo a estas representações. Também é o responsável opera
 cional pela elaboração da sétima edição do Encontro Estadual 
das Entidades de Classe (Eesec), evento anual que reunirá repre
 sentantes das entidades gaúchas”, explica o eng. Garcia. O Naaec 
também participa do Programa de Apoio as Entidades de Classe 
(Paec) que objetiva identificar oportunidades de melhorias no 

organograma da Estrutura Auxiliar

processo de interação com o Con selho, através de uma pesquisa 
focada que fornecerá subsídios para o próximo Eesec.

O superintendente destaca as ações que formam a linha de atua
 ção do Conselho em relação aos profissionais registrados. Entre elas 
estão: o incentivo à criação de Grupos de Trabalho e Comissões Temá
 ticas com objetivos voltados a assuntos de interesse dos profissionais 
registrados nas diversas modalidades; a designação de represen
tantes legais em comissões de órgãos nas esferas municipal, estadual 
e federal, visando contribuir com a elaboração de medidas que pos
sam beneficiar a sociedade e os interesses da comunidade técnica.

Por todas estas ações é que a superintendência ocupa um papel 
estratégico entre Instituição e registrados. “Na elaboração do pla
nejamento estratégico, estes macros objetivos, definidos pela pre
sidência e diretoria, precisam ser implementados e acompanhados. 
A Presidência e os demais membros da diretoria são cargos honorí
 ficos, não recebem salários, portanto precisam exercer preferencial
mente suas atividades profissionais remuneradas, o que os impede 
de se dedicarem integralmente ao Conselho. Por delegação, a supe
rintendência e os demais assessores, ocupam este espaço”, explica 
o eng. Luiz Carlos Dias Garcia, superintendente do Conselho. A 
Superintendência é o apoio operacional da gestão do Conselho, 
composta da Seção de Apoio à Diretoria e Colegiado, coordenando 
as ações dos Departamentos Administrativo, Executivo das Câma
ras, Comunicação e Marketing, Registro, Fiscalização, Inspetorias, 
Jurídico, Financeiro, Informática e Contabilidade. “A superinten
dência tem como principais atribuições a gestão operacional da Ins
tituição. Participa, em conjunto com a diretoria, da busca pela exce
lência, através dos Fundamentos – Liderança e Constância de Pro
pósitos, Visão de Futuro e Sistêmica, Foco no Cliente e no Mercado, 
Responsabilidade Socioambiental e Ética, Gestão baseada em fatos 
com inovação/agilidade, Gestão Participativa e Valorização das Pes
soas, Gestão Baseada em Processos e Informações, Orientação para 
Resultados. Todos eles, alinhados a uma visão sistêmica, aprendi
zado organizacional, inovação e proatividade.

Quanto ao relacionamento com os demais Departamentos do 
Conselho, Garcia destaca o profissionalismo das relações “tendo em 
vista que o Conselho adota como política a gestão pela qualidade, 
com metas e objetivos estratégicos definidos pela Diretoria, disse
minados para todas as partes interessadas”, avalia. Através das reu
niões gerenciais, os assuntos são tratados, discutidos e deliberados 
com o consenso do grupo, sendo posteriormente repassado aos 
demais colaboradores, pelos seus gerentes. A superintendência adota 
a política de visita periódica aos departamentos, para o trato dos 
assuntos de interesse destes, buscando evidenciar o reconhecimento 
de seus resultados e o aprimoramento do relacionamento com os 
seus colegas de trabalho”, conclui o eng. Luiz Carlos Dias Garcia.

Gabinete da Presidência – o vetor 
estratégico e político do CREA-RS
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De pé, no centro, pres. Lange junto com sua equipe de apoio
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Restauração e Planos Diretores – 
Novas normativas do Confea

A Câmara de Arquitetura informa que foram aprovadas pelo Confea, neste pri
 meiro semestre de 2007, duas importantes normativas, voltadas aos arquitetos.

A Decisão Normativa nº 080, de 25 de maio, esclarece que os arquitetos e os 
arquitetos e urbanistas são os profissionais habilitados para exercer as atividades 
de elaboração de projeto e execução de serviços e obras de conservação, reabilita
 ção, reconstrução e restauração em monumentos, em sítios de valor cultural e 
em seu entorno ou ambiência.

A definição de “monumento”, conforme consta na Decisão Normativa, é: 
“edificação isolada, conjunto de edificações ou lugares de interesse histórico ou 
cultural, tombados ou não, mas reconhecidos pelo significado às gerações pre
sentes e futuras pelo poder público em seus diversos níveis por meio de meca
nismos legais de preservação”.

A Decisão Plenária PL – 0267/2007, de 27 de abril, decidiu “1. Informar aos 
CREARS que as atividades de coordenação técnica das equipes multiprofissio
nais de elaboração dos Planos Diretores Urbanos e Regionais são de competên
cia do arquiteto e urbanista, com atribuição definida nos artigos. 2º e 21 da Reso
lução nº 218, de 1973 e; 2. Orientar os CREAS da necessidade de fiscalizar a 
responsabilidade técnica sobre as atividades de elaboração dos Planos Diretores 
dos municípios, em virtude da obrigatoriedade imposta pelo Estatuto das Cida
des.” Esta ação de fiscalização vem sendo feita pela Câmara de Arquitetura do 
CREARS desde 2003.

O texto integral das normativas está disponível no site do Conselho 
www.crears.org.br, no menu Legislação.

Presidente da oAB/RS recebeu ofício de Lange

64ª Semana oficial da 
Engenharia, da Arquitetura 
e da Agronomia

O Rio de Janeiro será sede da 64ª Semana 
Oficial da Engenharia, da Arquitetura e da 
Agronomia (Soeaa), evento voltado para pro
fissionais da área tecnológica. O tema de 2007 
é “Pensar o Brasil. Educar e Inovar: Respon
sabilidade Social”. A Semana, que acontece 
de 12 a 15 de agosto, tem como objetivo promo
 ver debates, cursos e conferências relacionadas 
ao exercício das atividades profissionais que 
fazem parte do Sistema Confea/Crea. Além dis
 so, busca o aperfeiçoamento e o desenvolvi
mento tecnológico. Entre profissionais, diri
gentes de entidades de classe e de ensino, 
empresários, políticos e estudantes das ativi
dades de engenharia, arquitetura, agronomia, 
geologia, geografia, meteorologia, tecnólogos 
e técnicos de 2º grau, são esperados cerca de 
quatro mil participantes. Essa edição coincidi
 rá com o 6º Congresso Nacional de Profissio
nais (CNP), que será realizado após a Soeaa, 
nos dias 15 a 18 de agosto, também no RJ. 
Outras informações podem ser obtidas no 
www.confea.org.br.

CREA-RS encaminha pedido de 
inconstitucionalidade do artigo que 
libera professores do registro profissional

O presidente do CREARS, eng. agrônomo Gustavo Lange, esteve no dia 29 
de junho em audiência com o presidente da Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB/RS)  Seção RS, Claudio Pacheco Prates Lamachia. Na pauta do encontro, 
a solicitação de apoio da OAB para que esta repasse à entidade nacional o pedido 
de ação direta de inconstitucionalidade em relação ao artigo 69 do Decreto 5.773. 
Pelo decreto, de maio de 2006, “o exercício de atividade docente na educação 
superior não se sujeita à inscrição do professor em órgão de regulamentação pro
fissional”. Lange argumentou que o decreto contraria a Lei Federal 5.194/66 que 
estabelece, no art. 7º, dentre as atividades profissionais do engenheiro, do arqui
teto e do agrônomo “ensino, pesquisa e experimentação e ensaios”. “No enten
dimento do CREARS existe um flagrante de inconstitucionalidade considerando 
que um decreto não pode ser maior que uma lei federal e, portanto, não pode re
gulamentar a mesma matéria de modo adverso. Além disso, provoca o enfraque
cimento das entidades de classe que ficam inviabilizadas de exercer a fiscalização 
ética dos educadores responsáveis pelo ensino das disciplinas afetas as suas áreas 
de competência”, destaca Lange. O presidente da OAB/RS mostrouse receptivo 
ao pedido do CREARS e deverá encaminhar a ação de inconstitucionalidade 
através da OAB nacional.
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Por Andrea Fioravanti Reisdörfer  |  Jornalista

Biocombustíveis x Alimentos: 
em busca da produção equilibrada

A crescente necessidade de energias 
renováveis vem redesenhando o cenário 
da agroindústria brasileira. Os grãos como 
soja, milho, girassol, canola e as lavouras 
de canadeaçúcar, que antes eram quase 
que exclusivamente destinados à mesa 
dos brasileiros, agora figuram na lista das 
principais culturas voltadas para a pro
dução de biocombustíveis.

Por ser apontada como uma alterna
tiva energética ao petrodiesel, ou com
bustível fóssil, a utilização dessas fontes 
renováveis está levantando questiona
mentos sobre a possibilidade de interfe
rência da produção de biocombustíveis 
na produção de alimentos. A questão é: 
é possível alimentar motores sem com
prometer o cultivo de alimentos?

O Brasil, dado sua disponibilidade 
de áreas cultiváveis, condições climáticas 
e densidade demográfica, comparada a 
outros países continentais, apresenta con
dições favoráveis para a coexistência na 
produção de alimentos e biocombustí
veis – biodiesel e etanol –, avalia o eng. 
químico David Turik Chazan, represen
tante do Programa Nacional de Produção 
e Uso do Biodiesel no RS. “Quando fala
mos em biocombustível, falamos em bio
diesel e etanol. Etanol de canadeaçúcar 
e biodiesel de materiais graxos de origem 
animal e ou vegetal”, destaca.

De acordo com o engenheiro, o Pro
grama tem em sua origem o caráter sócio
estratégicoambiental. “Social, porque es
timula a atividade agrícola vinculada prin
 cipalmente à agricultura familiar, opor
tunizando aumento da oferta de trabalho 
e renda. Nas questões estratégicas, mesmo 
com ‘autosuficiência’ na produção de 
petróleo, ainda somos importadores de 
diesel de petróleo. A busca por autono
mia energética com o uso de fontes locais 
é a meta. Além disso, a utilização de produ
 tos de origem vegetal – como óleo –, e 
animal – como graxos e gorduras –, maté

riasprimas para a produção de biodiesel, 
promove a agregação de valor aos mes
mos”, esclarece. Em relação às questões 
ambientais, complementa o engenheiro 
David Chazan, o uso de fontes renováveis 
de energia, no caso do biodiesel, mate
riais graxos de origem animal e vegetal, é 
substituto parcial de petrodiesel (fóssil). 
“O que traz expressivas vantagens com 
respeito a emissões atmosféricas, contri
buindo, dessa forma, com o esforço inter
nacional de redução do efeito estufa”, diz.

Tímido e temeroso. Assim Roberto 
Devienne, secretário executivo da organi
 zação nãogovernamental Renove, classi
 fica o Programa Nacional de Produção e 
Uso do Biodiesel. “Estamos vendendo 
grande produção de etanol e avançando 
pouco no estímulo federal e estadual à 
pesquisa e ao desenvolvimento de novas 
técnicas de produção de biocombustíveis. 
Recentemente, fiquei sabendo que univer
 sidades da América do Norte já estão des
cobrindo como produzir biocombustíveis 
a partir de açúcares, glucose e frutose, o 
que significa um aumento de rendimento 
e eficiência muito maior que somente moer 
canadeaçúcar, que é um processo cente
 nário e não tem tecnologia agregada. Des
 sa forma, os Estados Unidos irão paten
tear um processo e ficaremos reféns da 
patente, pagando royalties quando pode
ríamos estar na situação inversa. Ou inves
timos maciçamente em pesquisa ou ficare
 mos reféns como nos tempos do Brasil 
colônia”, adverte Devienne. A Renove 
conta com 36 ONGs associadas em todo 
o Brasil. A principal ação da rede está no 
âmbito da elaboração de propostas para 
políticas públicas e intervenções no Poder 
Executivo. É reconhecida como represen
tante da sociedade civil no que concerne 
a energia renovável.

Desde 2005 está em vigor, em caráter 
autorizativo, a mistura de 2% de biodie
sel em diesel de petróleo. A partir de ja

A mamona também é utilizada para o biodiesel 
no Estado
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neiro de 2008 esse índice será obrigatório. 
“Em janeiro de 2013, passará para 5% e 
já se prevê a antecipação desta data para 
2010. Creio que em 2015 estaremos com 
a 10% a 15%”, destaca Chazan.

O representante do Programa no Es
 tado, David Chazan, destaca que o Rio 
Grande do Sul possui quatro usinas de 
grande porte que estão entrando em opera
 ção neste primeiro semestre. A capacida
 de instalada para a produção é de 400 
mil m3/ano, sendo que a capacidade autori
 zada pelo Agência Nacional de Petróleo 
(ANP) no Brasil é de cerca de 900 mil m3/
ano. Segundo Chazan, o RS apresenta 
perfeitas condições para suprir significa
tiva fatia de consumo do mercado nacio
nal. “Estimo em 20% do mercado nacio
nal, projetando para 2015 cerca de 1,3 
bilhão de litros/ano. Os investimentos in
dustriais dessas unidades nas quatro gran
des unidades citadas estão em cerca de 
R$ 160 milhões”, informa ele. As condi
ções do mercado gaúcho, como a organi
 zação do setor agrícola e a possibilidade 
de diversificação na produção, são aponta
 das pelo engenheiro como essenciais para 
a situação do Estado.

A Oleoplan S.A de Veranópolis, pri
meira indústria de biodiesel instalada no 
Estado, está operando em seu nível mí

nimo por falta de demanda, esclarece o 
diretorpresidente, eng. mecânico Irineu 
Boff. “A unidade foi construída com tecno
 logia própria, desenvolvida a partir de 
2002 em uma plantapiloto com capacida
 de de 60 litros/hora. O mercado para o 
biodiosel deve ganhar força a partir de 
2008, quando entra em vigor a lei que 
obriga a mistura de 2% no diesel convencio
 nal. O mercado é grande e próspero. Acre
dito que, em 2008, boa parte da produção 
da Oleoplan será destinada à exportação. 
Recentemente participamos da Clean Fuel 
Summint, em Barcelona, Espanha, que 
reúne o mercado mundial de biocombustí
 vel, e fizemos bons contatos para futuros 
negócios de exportação. Até o final do 
ano, temos que entregar 10 milhões de 
litros à Petrobras, vendidos através de 
leilão da Agência Nacional do Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustíveis (ANP)”, 
informa Boff. A usina tem capacidade de 
produção de 100 milhões de litro/ano na 
primeira fase do projeto, com geração de 
162 empregos nas atividades da usina. 
“Caso o mercado se consolide, partire
mos para uma expansão”, destaca.

A produção inicial da unidade será 
de biodiesel com óleo de soja. Mas, se
gundo Irineu, já estão produzindo óleo 
de mamona em pequena escala, que tam

bém será utilizado para a produção de 
combustível, a exemplo de outras oleagi
 nosas, como canola, linhaça e girassol, 
na medida do incremento de suas produ
 ções. “ Em menor proporção, temos o óleo 
recuperador de fritura. Em junho, fecha
mos convênios com as prefeituras de Porto 
Alegre e de Veranópolis para a coleta. 
Outros convênios deverão ser firmados 
com prefeituras da Serra. Um litro de óleo 
de fritura é capaz de contaminar um mi
 lhão de litros de água. Estamos contri
buindo para a reduzir a poluição ao trans
formar o óleo que iria para o esgoto em 
biodiesel”, explica o eng. Irineu Boff, que 
também é vicepresidente da recém criada 
União Brasileira do Biodiesel (Ubrabio), 
entidade que reúne indústrias do setor.

Principais culturas
Atualmente, a soja é o carrochefe da 

produção de biodiesel no Brasil e tam
bém no Estado, informa Chazan. A afirma
 ção é reforçada pelo assessor do Departa
 mento de Bioenergias da Federação dos 
Trabalhadores na Agricultura no RS (Fe
tag), eng. agrônomo Valdecir José Zonin. 
Segundo ele, apesar de a área de cultivo 
de oleaginosas com fins de produção de 
biodiesel no Estado ainda não estar bem
definida, em função das novas matrizes 
energéticas em curso no país, e no mundo, 
considerando apenas a soja, é possível 
afirmar que há produção suficiente, a 
partir dos mais de 4 milhões de hectares 
plantados e já colhidos no Estado na úl
tima safra. “Até o momento, o Estado já 
tem capacidade instalada para aproxima
damente 330 milhões de litros de biodie
sel/ano, entre as três empresas, Brasil Eco
diesel, Bsbios e Oleoplan, as quais já ven
deram parte dessa produção (160 milhões 
de litros) através dos leilões da ANP e 
deverão ser entregues até o final de 2007 
para a Petrobras. Se utilizarmos apenas 
o óleo de soja como matériaprima para 
produzir essa quantia, precisaremos des
tinar uma área de aproximadamente 900 
hectares, visto que a soja possui um teor 
de óleo máximo de 19%. Se a matériapri
 ma for girassol, mamona ou canola, pre
cisaríamos aproximadamente 400 a 500 
ha, uma área bem menor, pelo fato de o 

A oleoplan, de Veranópolis/RS, aposta no incremento do setor a partir de 2008
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teor dessas culturas possuírem mais do 
que o dobro do teor de óleo contido na 
soja”, explica Valdecir.

Quatro oleaginosas figuram entre as 
principais culturas voltadas à produção 
do biodiesel. A soja com a maior área, se
 guida do girassol, da canola e da mamona, 
com áreas menores, que, somadas, repre
sentam uma área 35 mil hectares no Es
tado. Segundo Valdecir, além dessas cultu
 ras, existem outras oleaginosas sendo pes
quisadas e que têm potencial para a pro
dução do biodiesel, tais como o amendoim, 
o nabo, o pinhãomanso e o tungue. “Para 
a safra 2007/2008, estão previstos mais de 
45 mil hectares entre canola, girassol e ma
 mona, cuja finalidade é para biodiesel. 
Mesmo assim teremos que usar a soja, pa
 ra garantir a produção”, reforça Zonin.

Para o assessor da Fetag, não está ha
vendo uma migração dos agricultores da 
produção de alimentos para a produção 
destinada à fabricação do biodiesel. “O 
que existe e sempre existiu é a migração 
para quem paga mais, o maior impacto 
para os agricultores é o que atinge o seu 
bolso, para ele não faz muita diferença o 
destino da produção. Se as oleaginosas 
oferecerem maior rentabilidade aos pro
dutores em detrimento da produção de 

alimentos, algo está errado. Ou está sendo 
super valorizado o mercado para ener
gia, o que não acredito, ou a remunera
ção para quem planta para alimento está 
com nível insatisfatório, o que pode ser 
mais lógico”, pondera o eng. agrônomo 
da Fetag. Para ele, existem opiniões pre
cipitadas entre produção de alimentos e 
de energia. “Nosso Estado e país possuem 
condições reais para uma produção equi
librada. Mesmo na agricultura familiar, 
que é a grande responsável pela produ
ção de alimentos que acaba na mesa do 
consumidor, isso é possível. É um exage
 ro acreditar que o grande deve produzir 
matériaprima para finalidade energética 
e o familiar apenas produzir alimentos. 
Se fosse assim, a agricultura familiar não 
seria responsável por 50% da produção 
de soja no RS, muito disso através da 
suas cooperativas”, destacou.

Produção de 
alimentos X produção 
de biocombustíveis
Para Zonin antes de qualquer afirma

tiva de que a produção de alimentos possa 
estar sendo prejudicada são necessários 
pesquisas, debates e sensatez para diag
nosticar como estão sendo utilizados os 

solos. “Se for concebida sob uma ótica da 
monocultura, da mecanização pesada, 
das grandes plantações, do trabalho infan
til e da mãodeobra excessivamente assa
lariada, características das ‘grandes cultu
 ras’ como a canadeaçúcar, poderá preju
 dicar sim. Tanto para a soja, que já é uma 
monocultura, quanto para o girassol, a 
canola, a mamona, que são percebidas 
como alternativas, se não forem observa
 dos a forma e o modelo de produção, elas 
poderão provocar impactos e possíveis 
riscos e também se tornarem monocul
tura e, conseqüentemente, desequilíbrios”, 
avalia. No entanto, continua ele, “se for 
concebido sob a ótica da diversificação, 
onde possamos perceber numa unidade 
produtiva um espaço para se produzir 
culturas com finalidades energética e ali
mentar, mas sobretudo respeitando as 
condições de fertilidade, temos que fazer 
opções. As terras mais férteis, por exem
plo, devemos usar para produzir alimen
tos e as terras menos férteis, para cultu
ras com finalidade energética, levandose 
sempre em conta, além das questões am
 bientais, a viabilidade econômica de cada 
sistema”.

O eng. David Chazan tem entendimen
 to semelhante. Ele não crê que a produ
ção de biocombustíveis possa prejudicar 
a de alimentos ou colocar em risco a biodi
 versidade do país. “Quando falamos em 
biocombustível, falamos em biodiesel e 
etanol. Etanol de canadeaçúcar e biodie
 sel de materiais graxos de origem animal 
e ou vegetal. Particularmente no caso bio
diesel, dado a diversidade de fontes de 
matériasprimas, como a soja, estaremos 
adicionando valor ao produto com a pos
sibilidade de reestruturação do mercado 
internacional, oferecendo farelo, produto 
de maior valor agregado, e aumentando 
a disponibilidade de óleo no mercado in
 terno para a produção de biodiesel, sem 
alterar a oferta de óleo comestível. Se tra
tarmos de outras fontes como girassol, 
estamos propondo a diversificação na 
produção agrícola e, no caso da canola, 
além disso, a melhor utilização da terra 
e dos demais insumos de produção (má
quinas e equipamentos) por se tratar de 
uma cultura de inverno. Já a canadeaçú
 car para a produção de etanol é uma alter
nativa estratégica para o Estado, somos 

Biodiesel é um combustível biodegradável derivado de fontes renováveis, 
que pode ser obtido por diferentes processos, tais como o craqueamento, a este
rificação ou pela transesterificação. Esta última, mais utilizada, consiste numa 
reação química de óleos vegetais ou de gorduras animais com o álcool comum 
(etanol) ou o metanol, estimulada por um catalisador. Desse processo também 
se extrai a glicerina, empregada para fabricação de sabonetes e diversos outros 
cosméticos. Há dezenas de espécies vegetais no Brasil das quais se pode produ
zir o biodiesel, tais como mamona, dendê (palma), girassol, babaçu, amendoim, 
pinhão manso e soja, dentre outras. O biodiesel substitui total ou parcialmente 
o óleo diesel de petróleo em motores ciclodiesel automotivos (de caminhões, tra
tores, camionetas, automóveis, etc.) ou estacionários (geradores de eletricidade, 
calor, etc.). Pode ser usado puro ou misturado ao diesel em diversas proporções. 
A mistura de 2% de biodiesel ao diesel de petróleo é chamada de B2 e assim 
sucessivamente, até o biodiesel puro, denominado B100.

Fonte: Programa Nacional do Biodiesel

Principais diretrizes do PNPb
• Implantar um programa sustentável, promovendo inclusão social;
• Garantir preços competitivos, qualidade e suprimento;
•  Produzir o biodiesel a partir de diferentes fontes oleaginosas e em regiões 

diversas.
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O Programa Nacional de 
Produção e Uso de Biodiesel 
(PNPB) é um programa 
interministerial do Governo 
Federal que objetiva a 
implementação de forma 
sustentável, tanto técnica, 
como economicamente, a 
produção e uso do biodiesel, 
com enfoque na inclusão 
social e no desenvolvimento 
regional, via geração de 
emprego e renda.Soja: principal grão utilizado na produção de biodiesel
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francos importadores de etanol de São 
Paulo, e também para a agricultura por 
oportunizar a diversificação e reduzir ris
cos por efeitos climáticos (seca) como a 
que ocorreu nos últimos dois anos. Em 
nível nacional, somente no centrooeste 
são disponíveis cerca de 90 mil hectares 
para aumento da fronteira agrícola, sem 
comprometer o ecossistema (floresta e o 
pantanal).

Para o engenheiro Irineu Boff, da Oleo
 plan, a utilização de grãos para biodiesel 
não deve comprometer a produção de 
alimentos. “Estamos fomentando o plan
tio de novas culturas, especialmente com 
pequenos agricultores, financiando e pres
tando assistência técnica em municípios 
gaúchos por meio de estrutura própria 
e convênios firmados com a Embrapa, 
Emater, Fepagro, Fetag/RS e cooperativas 
de agricultores familiares, intensificando 
o usodas áreas já destinadas a agricul
tura”, explica ele.

O secretário executivo da Renove tam
bém aposta no equilíbrio das produções. 
“Se o agricultor deixar de plantar cebola 
para plantar canadeaçúcar, a produção 
de cebola diminuirá e outros agricultores 
poderão vislumbrar esse mercado. É a lei 
da oferta e da procura. Poderá ser um bom 
negócio para a agricultura familiar que 
foi, em parte, sufocada pelos grandes agri
cultores e poderão passar a atender à de

 manda de produção de alimentos deixa
 da por aqueles que migrarão para a pro
dução de biocombustíveis.” Para Devienne, 
o Brasil possui condições reais para uma 
produção equilibrada, mas para isso de
pende dos ministérios da Agricultura, 
Ciência e Tecnologia, Desenvolvimento 
Agrário, Minas e Energia e do Meio Am
biente estabelecerem uma frente conjunta 
de trabalho com objetivos específicos e 
prazos delimitados para estabelecer como, 
quanto, onde e de que forma o uso da ter
 ra e da água deve ser feito baseado nos 
conceitos do desenvolvimento sustentá
vel. Pois, segundo ele, esse conceito agrega 
valor ao produto perante os mercados 
consumidores na Europa e Ásia.

Para Rebeca Lerer, integrante da cam
panha de Clima e Energia do Greenpea
 ce, antes de se pensar em aumentar a 
produção, é necessário estabelecer parâme
 tros sociais e ambientais bemdefinidos 
que garantam a sustentabilidade dessa 
expansão. Segundo ela, esses padrões são 
fundamentais, já que há inúmeros riscos 
associados a uma expansão da produção 
de etanol, por exemplo. Entre eles, aponta 
a redução de lavouras de alimentos, au
mento do uso de água e agrotóxicos, quei
 ma de resíduos de canadeaçúcar e au
mento do desmatamento.

Em 2006, após pressão do Greenpeace, 
a Associação Brasileira da Indústria de 

Óleos Vegetais (Abiove), representando 
as grandes traders da soja, negociou uma 
moratória de dois anos no desmatamento 
para o cultivar na Amazônia. “Um boom 
na produção de biodiesel, feito a partir 
de grãos como a soja, pode se constituir 
em um aumentos sem precedentes da 
pressão sobre a floresta”, avalia.

Para Rebeca, as lavouras para bioe
nergia não podem competir com as terras 
destinadas à produção de alimentos, prin
cipalmente onde as terras agricultáveis 
são necessárias para garantir a segurança 
alimentar. “Equacionar essa competição 
será mais fácil se a produção para bioe
nergia for destinada majoritariamente 
para consumo doméstico”, finaliza.

Engenheiro David Chazan, representante do 
PNPB no Rio Grande do Sul
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Carvão vegetal: um reservatório 
de energias renováveis
O Brasil é o maior produtor de carvão vegetal do mundo

Os três relatórios do Painel Inter

governamental sobre Mudanças Cli

máticas (IPCC) divulgados nos últi

mos meses não deixaram dúvidas  que 

a elevação da temperatura da Terra 

devese muito à ação humana. O IPCC, 

porém, apontou alguns caminhos: o 

mundo pode reduzir as emissões de 

gases de efeito estufa, principalmen

te CO2 , por meio da utilização de ener

gias renováveis, racionalização no 

uso de transportes, melhoria no ma

nejo agrícola e redução do desmata

mento. Portanto, este é um momento 

excelente para repensar um padrão 

de consumo que atenda às exigências 

da sustentabilidade e mudar a visão 

de utilização dos recursos naturais 

do planeta

que o destino da produção de alguns Esta
dos são os fornos siderúrgicos, “que 
demandam volumes incomparavelmente 
maiores, tendo como demanda volumes 
incomparavelmente maiores, o que pode 
pressionar as florestas nativas”.

De acordo com o eng. agrônomo Bal
dasso, a Emater busca a articulação com 
as demais instituições, como os sindica
tos dos trabalhadores rurais, que histo
ricamente atuam nos cadastramentos e 
na organização do setor, e as prefeituras 
no apoio e na adequação das infraestru
turas. “As universidades e os centros de 
pesquisa inseremse na busca de soluções 
tecnológicas, como o aperfeiçoamento 
dos modelos de fornos e dos processos 
de carbonização, formas de redução das 
emissões, caracterização e estudos sobre 
o aproveitamento do extrato pirolenhoso 
– líquido decorrente da retenção das emis
sões”, esclarece.

Produção rudimentar
A engenheira mecânica doutora Ân

gela Beatrice Dewes Moura, professora 

Neste debate de questões ambientais 
e de energias alternativas, surgem estu
dos que indicam a substituição do carvão 
fóssil pelo carvão vegetal. Considerado 
um dos maiores emissores de efeito estufa 
de todos os combustíveis, o carvão fóssil 
é uma fonte de energia encontrada na 
natureza. A sua utilização, em função das 
impurezas (reservas do estado), como a 
pirita, pode gerar chuvas ácidas. O car
vão vegetal, por sua vez, não apresenta 
na sua composição muitas das impure
zas do carvão mineral. Além disso, quando 
proveniente de matas cultivadas, não 
promove a destruição de matas nativas 
e é apontado como uma fonte de energia 
renovável.

O geólogo doutor Geraldo Mario 
Rohde, gerente do departamento de Meio 
Ambiente da Cientec e autor de um estudo 
que prova que o carvão vegetal não é um 
produto perigoso (veja box), afirma que 
as novas tecnologias estão transformando 
o carvão vegetal em energia limpa. “A 
sua produção está próxima dos patama
res da década de 80, quando o carvão ve

getal atingiu o seu auge no Brasil. Há 
aproximadamente 30 mil produtores no 
RS, que utilizam eucalipto, acácianegra, 
pinus, bracatinga, cedrinho”, esclarece.

Diferentemente de outros Estados, 
principalmente Minas Gerais, que possui 
siderurgias, a maior parte da produção 
de carvão vegetal do RS destinase ao 
consumo doméstico, restaurantes e chur
rascarias. Para o engenheiro agrônomo 
Nelson Antonio Baldasso, supervisor 
regional da EmaterRS, “o carvão vegetal, 
no entorno da Região Metropolitana, Vale 
do Caí, Taquari, Encosta da Serra, está 
associado ao cultivo da acácianegra, cuja 
casca tem valor comercial para o benefi
ciamento do couro e a madeira, como 
lenha, matériaprima para celulose, ou 
transformada através da carbonização, 
em carvão. Representa, portanto, uma 
importante alternativa na composição da 
renda de centenas de famílias de peque
nos agricultores, que também se dedicam 
à produção de hortigranjeiros, fruticul
tura, feijão, leite, entre outras”, explica.

O supervisor da EmaterRS salienta 

GERALDO ROhDE

Forno de produção de carvão vegetal localizado em Brochier/RS
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da Feevale, explica que, no Estado, é uma 
atividade ligada à nossa cultura, uma vez 
que o tão conhecido churrasco depende 
da fabricação de carvão vegetal. Além 
disso, é uma importante fonte de renda 
para um grande número de pequenos 
agricultores que têm na atividade carvo
eira outra alternativa de renda. “Muitos 
dependem só dessa atividade, que é muito 
antiga e praticada em todo o mundo. Na 
nossa região ainda é conduzida de forma 
quase rudimentar e aí temos muito a acres
centar, mostrando a possibilidade de me
 lhoria do processo e a geração e utiliza
ção de subprodutos associados a essa pro
 dução e com isso minimizando os impac
tos ambientais. O que agregará mais renda 
ao pequeno produtor”, exalta. “Nós aqui 
na Feevale, juntamente com uma parce
ria, há mais de dois anos, com a Emater 
– e agora com a Embrapa, que também 
já tem importantes trabalhos na área –, 
temos voltado nossa atenção para este 
produtor e desenvolvendo pesquisas 
nesta área. Promovemos em novembro 
de 2006 um evento sobre a sustentabilidade 
da cadeia do carvão vegetal, onde foram 
discutidos vários aspectos relacionados 
à atividade, desde tecnológicos a jurídi
cos”, registra.

A professora salienta que, na região 
em torno da Feevale, o carvão é produzido 
basicamente a partir da acácianegra, uma 
vez que a casca é destinada à indústria 
do tanino. Sobram galhos e muitas vezes 
os troncos também são destinados à produ
ção de carvão. “Sabese que, no processo 
de decomposição natural da biomassa, 
também são gerados gases de efeito estufa 
e outros não menos poluentes que os ge
 rados pela combustão”, pondera.

“O processo de carvoejamento con
siste na pirólise – decomposição pelo calor 
– incompleta da biomassa e, como qual
quer combustão, gera gases de efeito es
tufa. Mas, se considerarmos que a maté
riaprima destinada provém da atividade 
silvícola, onde na fase de crescimento das 
árvores se tem uma absorção do carbono 
da atmosfera, essa atividade não é tão 
impactante como a do aproveitamento 
do carvão mineral e do petróleo – nesse 
caso estamos liberando carbono seqües
trado pela natureza a milhares de anos 
e liberando na atmosfera”, analisa a dou
tora Ângela. Ela explica ainda que, nesta 
combustão incompleta, é gerado, além 
do monóxido e do dióxido de carbono, 
muito vapor e outros produtos orgânicos 
mais complexos que podem ser conside
rados tóxicos. “O cheiro característico da 
atividade em muitos casos incomoda a 
população vizinha. Estamos, então, de

senvolvendo pesquisas para minimizar 
esses impactos na nossa região, procuran
 do respeitar a cultura local e, de forma sus
 tentável, propondo soluções para minimi
 zar a emissão dos gases do processo e pa
 ra a utilização dos subprodutos provenien
 tes dessas ações mitigadoras”, conclui.

O eng. agrônomo  Nelson Baldasso,  
supervisor da EmaterRS, esclarece ainda 
que a carbonização da madeira (produ
ção do carvão) não pode ser tratada de 
forma similar à incineração de papéis 
branqueados impregnados de tintas, plás
ticos, que inadvertidamente algumas pes
soas queimam em suas residências ou em 
depósitos de lixo. “A acácianegra, maté
riaprima para a produção do carvão na 
região em foco, tem um ciclo de aproxi
madamente sete a oito anos, entre a germi
 nação da semente e a fase adulta, quando 
é retirada. Nesse período, ela não somente 
protege o solo, como fertilizao, através 
da mobilização e retenção de nutrientes 
na superfície do solo e ao nível de suas 
raízes. Isto permite que os agricultores 
cultivem em sucessão o milho, o feijão, 
a batatainglesa, hortaliças, alcançando 
maior produtividade e conseqüentemente 
acréscimo na renda. A mãodeobra e os 
serviços necessários ao longo de toda a 
cadeia produtiva torna o setor muito im
portante como gerador de empregos e 
distribuidor de renda, devido à disper
são, em muitas mãos,  desse empreendi
mento”, completa.

Também a integrante dessa parceria, 
como pesquisadora da Embrapa, por meio 
do Centro de Pesquisa Agropecuária de 
Clima Temperado, em Pelotas, a engenhei
 ra agrônoma doutora Angela Diniz Cam
pos acrescenta que é importante gerar 
informações visando à melhoria da ati
vidade carvoeira, tanto produtiva quanto 
comercial no RS. “Esses estudos podem 
ajudar no sentido de subsidiar e estimu
lar trabalhos futuros para a implantação 
de programas que valorizem a produção 
carvoeira sustentável no Estado”, relata. 
Segundo ela, essas pesquisas buscam tec

nologias mais limpas e eficientes, incluindo 
a utilização dos subprodutos, como extrato 
pirolenhoso, em que a recuperação em 
fornos de alvenaria pode chegar a 50% 
em massa de lenha, com inúmeras utili
zações na área agrícola e industrial. “O 
alcatrão também pode ser usado como 
fonte de insumos químicos para a indús
tria através dos derivados fenólicos, que 
podem substituir o fenol de origem fós
sil nas aplicações em resinas refratárias. 
Além disso, o pó de carvão pode ser usado 
pela agricultura”, relata.

“A utilização de fornos mais moder
nos e equipados com sistemas de conden
 sação de vapores e recuperadores de alca
trão pode mudar a atual realidade car
voeira, transformandoa em uma indús
tria limpa e realmente sustentável, renová
vel e geradora de divisas e empregos dig
nos”, enfatiza. A pesquisadora salienta 
ainda que, de acordo com o Instituto de 
Eletrotécnica e Energia (IEE), da USP, em 
1995, a produção gaúcha de carvão origi
 nário de reflorestamento era de 47.359 
toneladas e de mata nativa 1.399 tonela
das. “Atualmente, a utilização de mata 
nativa é mínima e o produtor está muito 
mais consciente”, completa.

Capim-elefante pode 
substituir o carvão mineral
A Embrapa Agrobiologia identificou 

três variedades (Gramafante, Cameroon 
Piracicaba, BAG 02) de capimelefante 
com alta capacidade de produção de bio
massa sem o uso de adubo nitrogenado. 
Segundo um dos pesquisadores deste 
trabalho, o engenheiro agrônomo Bruno 
Alves,  a produção dessas variedades pode 
chegar a 60 toneladas/hectare/ano, o que 
é muito maior do que a floresta de euca
lipto, fonte utilizada atualmente, mas que 
necessita de adubo nitrogenado, além de 
possibilitar apenas uma colheita anual, 
enquanto o capimelefante possibilita 
quatro colheitas anuais. 

“Parecido com a canadeaçúcar, rico 
em fibras e bastante similar ao utilizado 
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Forno típico de carvão vegetal no Vale do Caí/RS
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na alimentação animal, o capimelefante 
vem sendo apontado com uma das melho
res alternativas para a produção de car
vão vegetal cultivado. Para a indústria 
siderúrgica nacional, esse resultado pode 
apontar a possibilidade de atendimento 
às exigências dos mercados internacio
nais de ferro e aço”, esclarece.  O pesqui
sador salienta ainda que o uso de carvão 
vegetal em substituição ao mineral 
depende de uma série de características, 
como poder calorífico e teor de alguns 
elementos. “Esse é o desafio da pesquisa 
com o capimelefante. Nem sempre o 
manejo adotado para produzir capim em 
quantidade resulta em material de qua
lidade para carvão. A Embrapa Agrobio
logia vem desenvolvendo estudos nessa 

linha e já tem alguns materiais promis
sores”, adianta. 

Segundo Alves, estudos realizados 
sob a coordenação do Instituto de Pes

quisas Tecnológicas (IPT) mostraram que 
era possível produzir carvão de quali
dade para siderurgia a partir da biomassa 
de capimelefante. “No entanto, seria fun
damental identificar genótipos do capim 
que apresentassem as características 
necessárias para esse fim, o que foi ini
ciado na Embrapa Agrobiologia. Além 
disso, estudos sobre o manejo da cultura 
também estão sendo realizados para 
melhorar ainda mais a qualidade da bio
massa para carvão. Como foram identi
ficados genótipos com potencial para pro
duzir 30 toneladas/ha/ano de biomassa, 
o capimelefante tem condições para supe
rar espécies florestais, como o eucalipto, 
para o carvoejamento. Quanto ao manejo 
sustentável florestal, existem modelos 

Através do estudo Evidências Científicas da Impossibilidade 
da Combustão Espontânea do Carvão Vegetal Produzido no RS, o 
geólogo doutor Geraldo Mario Rohde, gerente do Departa
mento de Meio Ambiente da Cientec, demonstrou com argu
mentos científicos e racionais que, para que houvesse ignição 
do carvão de origem vegetal em temperatura ambiente, o 
material precisaria estar acondicionado em uma pilha com 
600 toneladas e aquecido a 460oC. “Isso é quase impossível 
de acontecer, pois nem mesmo armazéns de terminais portuá
 rios comportam tamanha quantidade, e o transporte por es
 tradas ocorre em pequenas embalagens”, argumenta.

De acordo com o ele, não existe nenhum caso descrito 
de incêndio, combustão espontânea ou ignição envolvendo 
carvão vegetal no RS a partir de acidentes rodoviários exami
 nados nos registros dos últimos dez anos, conforme dados 
da Brigada Militar do RS (2005). Rohde sustenta que a posi
ção mantida pela Agência Nacional 
de Transportes Terrestres (ANTT) teria 
sido influenciada por critérios retira
dos de resoluções da Organização das 
Nações Unidas (ONU), “que são duvi
dosos e não passaram por testes com
probatórios, no Brasil ou no exterior”, 
afirma. Na pesquisa, o geólogo da 
Cientec sugere que a origem da tese 
de que a periculosidade do carvão es
teja na semelhança entre carvão de 
origem vegetal e carvão fóssil. “Os 
dois tipos são pretos, inflamáveis e 
servem de combustível, porém a autocombustão só é possí
vel no carvão fóssil, que contém pirita (sulfeto de ferro) em 
sua composição, liberando acidez e calor, provocando o fogo”, 
explica Rohde, acrescentando ainda que o carvão fóssil é ori
ginado em um processo geológico, formado em ambientes 
muito antigos, enquanto o vegetal resulta da queima parcial 
de madeira – eucalipto e acácianegra – em fornos artesanais, 
expulsando toda a matéria volatilizável, como a água, restan
 do a parte carbonosa (escura). O resíduo é fragmentado, penei
 rado e vendido como o produto comercial “carvão vegetal”.

O geólogo salienta que, com o estudo, mais de 100 mil 
pessoas que se dedicam a produzir 50 mil toneladas por ano 
do popular “carvão para churrasco” em 209 municípios no 
Rio Grande do Sul serão beneficiadas pela contestação pro
movida pelo Governo do Estado da suposta capacidade de 
o produto vegetal incendiar sem interferência de agentes 

externos. “A iniciativa das autoridades gaúchas – que tomou 
por base investigação conduzida pela Cientec – poderá moti
var a ANTT a revisar o enquadramento como material peri
goso. A manutenção do rótulo de periculosidade faz com 
que pequenos produtores e transportadores sejam multados 
pelas polícias rodoviárias e pelos órgãos de vigilância ambien
tal”, esclarece Rohde.

Segundo ele, a partir dos valores existentes para a tempe
 ratura de ignição do carvão vegetal é possível afirmar que 
eles estão completamente acima das temperaturas normais 
existentes e, assim, podese estabelecer que as temperaturas 
ambientais nunca chegam a atingir os valores necessários 
para provocar a ignição do carvão, ou seja, o aporte externo 
de calor do ambiente é insuficiente para causar sua combus
tão. “O produto carvão vegetal, acondicionado e armazenado 
conforme a prática descrita existente em todo o Brasil, não 

só no RS, não tem a menor possibili
dade de ignição via aquecimento sob 
temperaturas ambientais normais, 
tendo em vista os seus valores de tem
peratura de ignição. Os dados de expe
rimentos científicos recentes e os da
dos tradicionais registrados no conhe
cimento científico e técnico permitem 
afirmar que a combustão espontânea 
do carvão vegetal, a partir do seu auto
aquecimento e dentro das condições 
normais de temperatura, é impossí
vel. Essa afirmação é válida não só 

para sacos unitários em tamanhos comercialmente disponíveis 
no mercado do RS e do Brasil (3, 4, 5, 7 e 10 kg), mas também 
nas quantidades de sacos rotineiramente transportadas via 
terrestre”, analisa.

Para o geólogo doutor Rohde, “a préclassificação do car
vão vegetal como produto perigoso, insustentável à luz do 
conhecimento científico, apenas é mantida pela desatenção 
política, pela inércia institucional e pela inatividade setorial 
da própria cadeia produtiva do carvão vegetal. É preciso 
divulgar os resultados desse trabalho para os diversos atores 
da cadeia produtiva do carvão vegetal no RS, e esclarecer aos 
químicos, engenheiros químicos e outros profissionais da 
área estritamente laboratorialanalítica sobre o problema do 
aparecimento de uma verdadeira ‘periculosidade de labora
tório’ em função de critérios mal adaptados à escala do fe
nômeno real a ser abordado”, completa o geólogo Rohde.

Combustão espontânea do carvão vegetal: uma impossibilidade
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os fornos metálicos ajudam a transformar a 
indústria do carvão vegetal
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eficientes, porém a sua implementação 
é mais uma questão de vontade política. 
De qualquer forma, o capimelefante é 
outra possibilidade para a produção de 
carvão vegetal, pois pode ajudar a dimi
nuir a pressão sobre os remanescentes 
florestais”, conclui.

O IPT, da USP, através de suas pes
quisas e parcerias com a Embrapa Agro
biologia, estuda uma forma de otimizar 
a fabricação de carvão a partir da bio
massa do capimelefante. Segundo o coor
denador do Projeto Integrado de Biomassa 
do IPT, Vicente N. G. Mazzarella, o car
vão mineral, da forma como é usado na 
siderurgia, passa primeiro pela coquei
ficação, quando são extraídos os voláteis 
aproveitados na carboquímica, resultando 
desse processo o coque, utilizado nos 
altosfornos. “O carvão vegetal tem maior 
teor de voláteis que o coque e é também 
menos resistente, assim sua utilização fica 
restrita a altosfornos menores que, pela 
menor altura da carga, não exigem tanta 
resistência do carvão. Tanto o coque 
quanto o carvão vegetal, no altoforno, 
exercem dupla função: fornecer calor e 
reduzir o minério de ferro, gerando o 
gusa”, esclarece.

O pesquisador salienta ainda que a 
maior parte do carvão vegetal, no Brasil, 
ainda provém dos chamados fornos “rabo 
quente”, de alvenaria, baixo custo, baixo 

rendimento e poluentes. “Progressiva
mente, porém, estão sendo substituídos 
por fornos metálicos, em que os voláteis 
são aproveitados para a secagem da 
madeira, dando maior rendimento e mini
mizando a poluição atmosférica”, conta. 
“A Embrapa, por meio de experimentos, 
determina quais as variedades mais pro
dutivas para determinada região. O IPT, 
além de já ter desenvolvido, em passado 
recente, processo de carvoejamento a 
úmido, tem condições de analisar outros 
processos de carvoejamento, sob aspec
tos teóricos, e também de acompanhar 
testes práticos desses mesmos processos, 
determinando problemas eventuais e ren
dimentos”, explica.

Segundo o professor Mazzarella, o  
capimelefante, de alta produtividade, 
bem maior que a do eucalipto, dá origem 
ao carvão vegetal, porém antes de ser 
carvoejado precisa ter seu teor de água 
reduzido ao mínimo possível sem sacri
fício do conteúdo energético do capim. 
“É necessário também ser compactado, 
como exigência prévia da maior parte dos 
processos de carvoejamento. Até mesmo 
por questão dos custos da logística, ao se 

transportar com cargas de baixa densi
dade. O trabalho do IPT é complementar 
ao da Embrapa, por focalizar os aspectos 
de diminuição da umidade, das formas 
de compactação, do carvoejamento, 
podendo incluir queima direta, gaseifi
cação, além de estudos de viabilidade e 
avaliação do risco tecnológico”, explica 
o professor Mazzarella.

As pesquisas sobre o capimelefante 
vêm sendo desenvolvidas em parceria 
com a Samarco Mineração, no Espírito 
Santo. “Esse estudo objetiva a substitui
ção dos finos de carvão mineral impor
tado, que entram na composição da pelota 
de minério de ferro, por finos de carvão 
de capimelefante. Foram detectadas difi
culdades com relação ao teor de K, que 
pode ser deletério à vida dos revestimen
tos dos altosfornos, quando estes forem 
de caráter ácido. Faltam ainda estudos 
em aspectos complementares, incluído 
aí o levantamento do custo da colheita 
mecanizada em áreas piloto de extensão 
razoável, para que o capimelefante possa 
ser considerado uma alternativa pronta 
em todos seus detalhes tecnológicos”, 
finaliza o professor.
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Na década de 30, o Rio Grande do Sul 
vivia uma realidade rodoviária muito difí
cil. Nesse período, viajar de uma cidade 
a outra ou tentar escoar a produção pelas 
estradas gaúchas era uma atividade pe
nosa. Eram dias que separavam uma ci
dade da outra em um trajeto que hoje é 
feito em poucas horas. Na tentativa de 
mudar este quadro, engenheiros vincula
 dos à Sociedade de Engenharia de Porto 
Alegre pensaram em uma solução estatal 
para mudar esta realidade.

Em 1933, o engenheiro Clóvis Pestana 
escreveu um artigo publicado no boletim 
da entidade, onde preconizava a criação 
de um departamento autônomo para 
construir e conservar as rodovias esta
duais e resolver o sistema caótico que era 
vigente. Em 1934, outros engenheiros 
como José Pedro de Escobar e José Baptis
 ta Pereira também focaramse no assunto 
em boletins da entidade. Então, o que 
antes era apenas discussão de especialis
tas na área, atingiu também o domínio 
público o que fomentou o apoio a criação 
do órgão. A Sociedade de Engenharia, 
então, resolveu elaborar um documento 
enviado ao governo estadual justificando 
os motivos da criação do departamento 
e um projeto para que se criasse o órgão.

Surge, então, pela Lei nº 750, de 11 
de agosto de 1937, proposta pelo também 
engenheiro e, à época, deputado estadual 
Alexandre Martins da Rosa, o Departamen
 to Autônomo de Estradas de Rodagem 
(Daer), uma autarquia estadual cujo ob
jetivo é gerir o transporte rodoviário gaú
cho. O departamento, vinculado à Secreta
 ria dos Transportes, foi o primeiro órgão 
rodoviário do País.

Os formandos em engenharia civil 
neste período eram amplamente absorvi
 dos pelo quadro estatal. A Prefeitura Mu
 nicipal, a então Viação Férrea do Rio Gran
 de do Sul e a Secretaria Estadual de Obras 
Públicas eram as principais contratantes. 
Para entrar nesta disputa, o então diretor
geral João Baptista Pereira foi à Escola de 
Engenharia da Urgs e convocou todos 
os formando para uma reunião em seu 
gabinete, na primeira sede do Daer. Ele 
conclamou a todos para “assumirem o 
Daer”. A Autarquia pagava à sua primeira 
turma de engenheiros o dobro do salário 
dos outros órgãos e ainda, aos que neces
sitavam trabalhar no interior do estado, 
pagava “diária corrida”.

As primeiras atividades
Com o corpo de funcionários já pré

consolidado, o Daer, nos anos 1940, cons
 truiu a primeira estrada, que interligava 

Daer: 70 anos cuidando 
do sistema rodoviário gaúcho

Pelotas e Rio Grande. Com 52 quilôme
tros, foi pavimentada com cimento arma
 do, servindo como uma espécie de escola 
para o aperfeiçoamento dos operadores, 
que iniciavam os trabalhos com os primei
 ros equipamentos do Daer.

Em 1953, foi criada a Polícia Rodoviá
 ria do Daer, composta por funcionários 
que policiavam as estradas. Em 1967, a ta
 refa foi repassada à Brigada Militar.

Com a industrialização abrangente no 
país, na década de 70, a malha rodoviária 
foi fomentada, surgindo a necessidade 
de estruturar a rodoviária de Porto Alegre 
nesta conjuntura. Em maio do mesmo ano, 
o Daer entregou a Porto Alegre a nova Es
 tação Rodoviária Central. Em 1972, a Autar
quia passou a ter sua sede própria. O pré
dio de 20 andares na avenida Borges de 
Medeiros recebeu o nome do seu primeiro 
diretorgeral José Baptista Pereira.

Em 1973, a Secretaria dos Transportes 
anunciava a construção de uma rodovia 
unindo a Serra ao Litoral. A partir desta 
data, a Rota do Sol passou a ser uma das 
prioridades do Daer. Já na década de 80, 
passou a gerenciar a conservação das es
 tradas, especialmente no que se refere à 

modernização da sinalização de segu
rança, e à coordenação do transporte in
termunicipal de passageiros.

Atualmente, a Autarquia é formada 
por 17 Distritos Operacionais (DOPs), que 
exercem suas atividades de forma des
centralizada, com subordinação funcio
nal ao Departamento de Conservação e 
Manutenção e, operacionalmente, obe
decendo às áreas inerentes a cada uma 
das Diretorias.

O Daer vem atuando em mais de 
12.817,90 quilômetros de rodovias gaú
chas. O órgão fiscaliza 276 empresas de 
ônibus, 1.664 linhas, 3.778 ônibus e 323 
rodoviárias, atendendo aproximadamente 
66 milhões de usuários/ano. Administra 
3 praças de pedágios e fiscaliza 7 pólos 
rodoviários concedidos à iniciativa priva
 da. É a Autarquia que coordena o contro
 le eletrônico de velocidade, e conta com 
84 controladores eletrônicos ostensivos 
(lombadas), 70 controladores eletrônicos 
discretos (pardais) e 13 reconhecedores 
óticos de caracteres. Atualmente o Daer 
tem como diretoradministrativo o enge
nheiro civil Gilberto Teixeira da Cunha, 
exvicepresidente do CREARS.
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imazongeo.org.br

O ImazonGeo é um portal de geoinformação 
sobre a Amazônia. O portal oferece 

informações sobre a situação, a dinâmica 
e a pressão sobre as florestas e áreas 

protegidas da região. O site disponibiliza 
mapas, gráficos e relatórios sobre o tema.

www.abmbrasil.com.br

O site da Associação brasileira de 
Metalurgia e Materiais consta com 

uma biblioteca on-line e uma livraria 
com publicações sobre o tema. 

O portal também indica eventos, 
como seminários e cursos da área.

www.itweb.com.br

O Itweb é um portal sobre 
Tecnologia da Informação. Ele 
conta com um vasto número de 

notícias da área, além de 
análise sobre o mercado e sobre 

a gestão de sistemas de TI.

Fundamentos de Engenharia Geotécnica
Autor: Braja Das  |  Editora: Thomson Learning  |  Contato: www.thomsonlearning.com.br

A obra apresenta os conceitos fundamentais das propriedades e da mecânica dos solos. Ela 
abrange também práticas de campo e procedimentos da Engenharia Geotécnica. O livro é des
tinado principalmente à introdução em mecânica dos solos e cobre aspectos como classificação 
dos solos e ensaios de laboratório. Além de explicações bem elaboradas, traz diversos exercícios 
para estudos.

Acústica Aplicada ao Controle do Ruído
Autor: Sylvio Reynaldo Bistafa  |  Editora: Edgard Blucher  |  Contatos: www.blucher.com.br

A acústica é um assunto de extrema importância para analisar os problemas do ruído. Atual
mente, o ruído vem sendo indicado como um dos responsáveis pela queda da qualidade de vida 
contemporânea. Ciente disso, a obra analisa conceitos fundamentais, reações dos seres huma
nos perante os ruídos, discussão de normas e legislações, fontes de ruído, ruído ambiental, 
industrial entre outros temas.

Engenharia de Materiais Volume I
Autor: Michael Ashby e David Jones  |  Editora Campus / Elsevier  |  Contatos: www.campus.com.br

O livro aborda diversos tópicos relacionados a materiais. Entre eles, estão as ligações quími
cas dos elementos, a estrutura cristalina e as propriedades mecânicas. A obra analisa também 
aspectos fundamentais da metalurgia, mas também se foca em outros materiais, como polímeros 
e cerâmicas.

Microsoft Project 2007 – Gestão e Desenvolvimento de Projetos
Autores: Maurício Moreira e Silva Bernardes  |  Editora: Érica  |  Contatos: www.erica.com.br

Focado na gestão de projetos utilizando o MSProject 2007, este livro visa orientar a utilização 
dessa plataforma em diferentes tipos de empreendimento. Ele exemplifica com quatro diferentes 
projetos: um casamento, uma obra de construção civil, uma viagem e o desenvolvimento de um 
sistema computacional, mostrando as potencialidades de uso do programa. O públicoalvo são 
acadêmicos e profissionais das mais diversas áreas, como Engenharia, Arquitetura, Design e Tec
nologia da Informação.
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O matemático e engenheiro eletricista José Carlos Delgado Claus, 
56 anos, optou pelo benefício RB 2 quando precisou fazer uma cirur
gia para colocação de prótese de artroplastia total do quadril, feita 
de titânio, um material especialmente utilizado para este fim e com 
alto custo.

Associado da MútuaCaixa de Assistência há mais de 10 anos, 
Claus conseguiu, com a obtenção dos recursos junto à instituição, 
realizar em junho a operação no Hospital Ernesto Dorneles, em Por
 to Alegre. Já em franca recuperação fazendo fisioterapia, ele fala à 
Conselho em Revista. “Maravilhoso, sempre sou muito bem tratado 
na CaixaRS. O trâmite dos documentos foi rápido, sem nenhum tipo 
de complicação. Foi, mais uma vez, a comprovação de que a Mútua
Caixa RS é uma instituição que veio para somar, preenchendo uma 
lacuna no mercado em termos de assistência aos profissionais da 
área tecnológica, além da seriedade de seus coordenadores”, diz. 
Divorciado, três filhos, o 
eng. já recorreu aos bene
fícios financeiros oferecidos 
para compra de equipamen
tos para seu trabalho. “Que
 ro agradecer o apoio dado 
pela Caixa de Assistência 
RS, porque em momentos 
de doença, as vezes ficamos 
meio atrapalhados, sem ter
mos a quem recorrer. Sou 
muito grato a todos pelo 
atendimento prestado”, 
conclui José Carlos.

Os associados da CARS têm desconto de 10% nos MBAs e PósGraduações Profissionais 
realizados pela Fundação dos Administradores do Rio Grande do Sul. Os programas de MBA 
contemplam o desenvolvimento das relações humanas, técnicas e ferramentas para a tomada 
de decisão, capacitação e desenvolvimento de habilidades, além da criação de alternativas 
na busca do sucesso pessoal e profissional. Informações e inscrições: comercial@fars.org.br, 
(51) 3231.2221, ou na sede da FA.RS, rua Marcílio Dias, 1046, Porto Alegre/RS.

Gestão de pessoas, 
estratégias e 

negócios

Saúde para todos
Nem sempre a saúde está presente. E são para essas 

situações que a MútuaCaixa de Assistência RS oferece 
seu benefício RB2, um financiamento para tratamento 
médico, hospitalar, odontológico ou mesmo para aquisi
ção de medicamentos.

CoNDIçÕES PARA CoNTRATAção Do FINANCIAMENTo
Ser associado há mais de um ano, estar em dia com a 

anuidade, possuir idoneidade cadastral e ter capacidade 
de pagamento, apurada através da renda familiar.

LIMITE DE FINANCIAMENTo
Três vezes a renda líquida familiar até o máximo de 

50 salários mínimos.

CoMPRoMETIMENTo DE RENDA
As parcelas, referentes ao reembolso do empréstimo, 

não poderão ser superiores a 25% da renda líquida fami
liar apurada.

PRAZo DE REEMBoLSo
Até 24 meses. Sobre o saldo devedor do empréstimo 

incidirá, mensalmente, correção monetária calculada pelo 
INPC/IBGE médio dos últimos 12 meses, acrescidos de 
juros de 0,5% ao mês.

ENCARGoS
Taxa de administração no valor de R$ 26,00 para cobrir 

as despesas bancárias e de correio. Seguro prestamista: 
garante à Mútua o pagamento do empréstimo em caso 
de falecimento ou invalidez total e permanente do asso
ciado. O valor do seguro será de acordo com o emprés
timo concedido.

“Sou muito grato pelo atendimento 
prestado pela CA-RS nesse momento”

Convênios para auxílio em diferentes situações
Cumprindo sua missão, a 

MútuaCaixa de Assistência RS 
disponibiliza aos profissionais 
do Sistema Confea/Creas/Mútua 
diversos produtos e serviços em 
condições diferenciadas, tais 
como previdência privada, aqui
sição de veículos, planos odonto
 lógicos, seguros, serviços de 
hotelaria, entre outros. Conheça 
alguns deles ao lado. Informa
ções www.mutuars.com.br

LINHAS DE CRÉDIToS ESPECIAIS BANCo Do BRASIL
Novas linhas de crédito com juros subsidiados para aquisição de equipamentos técni

cos, bens e serviços, inclusive veículos utilitários, criação ou ampliação de empresas e em
preendimentos, financiamento de capital de giro, através do Programa Cooperfat/Banco 
do Brasil.

CoNVÊNIoS TÉCNICoS DATACAD BRASIL LTDA.
Descontos especiais na aquisição de software de engenharia e arquitetura para os pro

fissionais associados. Oferece gratuitamente suporte técnico, boletins técnicos e informa
tivos para os usuários. Consulte ainda os cursos de treinamento à distância e presenciais.

PRoGRAMA DE GERAção DE EMPREGo E RENDA – PRoGER CEF
Linhas específicas de financiamento, pela Caixa Econômica Federal, para os profissio

nais do Sistema Confea/Creas/Mútua e pequenas empresas da área tecnológica.

Funcionários da CA-RS visitam beneficiado

ARQuIVO CA-RS
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A Rizza & Capeletti Consultoria Empre-
sarial Ltda é uma empresa voltada para a 
prestação de serviços de consultoria nas áre-
as tributária e societária, através de defesas 
administrativas e judiciais, ingresso de ações 
para declarar créditos, defesas criminais com 
relação a crimes fiscais, etc. A atuação não 
se restringe somente ao contencioso, mas 
também a prevenção, com emissão de pare-
ceres prévios sobre temas diversos e que 
ocasionem dúvidas à administração das 
empresas.

Oferece aos associados da Mútua-Caixa 
RS um atendimento diferenciado, com con-
sultas na própria empresa do associado, além 
da isenção do pagamento da consulta ini-
cial e da possibilidade de parcelamento dos 
honorários advocatícios. Está localizada na 
rua Washington Luiz, 500/701, Porto Alegre, 
e-mail para contato é rizzaecapeletti@rizza-
ecapeletti.com.br e telefone (51) 3212.6039. 
Site www.rizzaecapeletti.com.br

Rizza & Capeletti Consultoria 
Empresarial Ltda.

Planeje suas férias

Nossa sugestão...
Hospedaria das Brisas, situada na Praia do Rosa/SC, ofe

rece um desconto de 10% nas diárias para os associados da 
MútuaCaixa de Assistência RS. Indicada pelo Guia 4 Rodas, 
a Hospedaria das Brisas tem se destacado não só pela qua
lidade de suas instalações como, também, pelo atendimento 
atencioso que presta aos seus hóspedes. Além de suítes e 
apartamentos que contam com todo conforto para receber 
os hóspedes em qualquer estação do ano, dispõe de uma 
área social com sistema wireless – conexão à internet – gra
tuito, além de deck com hidromassagem, piscina, quiosque 
com churrasqueira, sala de estar com lareira e sala de jogos. 
Um dos destaques da Hospedaria é o Restaurante Refúgio 
do Pescador, recomendado pelo Guia que, além dos deli
ciosos frutos do mar, passeia por entre os sabores da culi
nária espanhola, portuguesa, italiana, francesa e, é claro, 
da tipicamente brasileira. Por fim, vale lembrar que a Praia 
do Rosa foi reconhecida, em 2003, como uma das 30 baías 
mais belas do mundo e que, assim como a Hospedaria das 
Brisas, se destaca como um lugar onde natureza exuberante 
e conforto convivem em harmonia.

No site www.hospedariadasbrisas.com.br é possível visu
alizar as acomodações, recantos e atrações locais. Mais infor
mações pelos fones 48 3355.6020 ou 3355.6036.

A MútuaCaixa de Assistência RS viabiliza financiamento para 
que seus associados possam tirar férias planejadas pelo Brasil. É o 
benefício RB 6:

CoNDIçÕES PARA CoNTRATAção Do FINANCIAMENTo
Ser associado há mais de um ano, estar em dia com a anuidade, 

possuir idoneidade cadastral e ter capacidade de pagamento.

LIMITE DE FINANCIAMENTo
Até uma vez a renda bruta do associado, ou 3 vezes a renda 

líquida, sendo considerado como limite de crédito o menor valor, 
desde que não ultrapasse 50 salários mínimos.

CoMPRoMETIMENTo DE RENDA
As parcelas, referentes ao reembolso do empréstimo, não pode

rão ser superiores a 25% da renda líquida apurada do associado.

PRAZo DE REEMBoLSo
Até 12 meses. Sobre o saldo devedor do empréstimo incidirá, 

mensalmente, correção monetária calculada pelo INPC/IBGE médio 
dos últimos 12 meses, acrescidos de juros de 0,5% ao mês.

ENCARGoS
Taxa de administração no valor de R$ 26,00 para cobrir as des

pesas bancárias e de correio. Seguro prestamista: garante à Mútua 
o pagamento do empréstimo, em caso de falecimento ou invalidez 
total e permanente por acidente do associado. O valor do seguro 
será de acordo com o empréstimo concedido.

Representantes das Caixas de 
Assistência dos Creas se reúnem 
em Porto Alegre

Estiveram reunidos em Porto Alegre representantes das Caixas 
de Assistência dos Creas do RS, SC, PR, MS e SP. Na pauta do 
encontro, a ampliação dos prazos para pagamento dos benefícios 
oferecidos pelas instituições e uma maior descentralização de suas 
atividades. O diretor financeiro da Mútua de Assistência, enge
nheiro Jean Saliba, esclareceu sobre algumas mudanças nas nor
mas administrativas e financeiras e sobre os novos benefícios que 
serão lançados na 64ª Semana Oficial da Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia, que ocorre em agosto, no Rio de Janeiro.
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A Sinq, empresa incubada na Raiar da Pucrs, elaborou um pro
grama para auxiliar aos profissionais na busca pela sustentabili
dade, produtividade e competitividade através da melhor utiliza
ção dos seus recursos energéticos. Tratase do Programa de Abor
dagem à Energia Sustentável (SinqPAES), que visa a diminuição 
da demanda de energia elétrica.

Para isso, a empresa realiza um levantamento de dados, bus
cando verificar e substituir os equipamentos e/ou processos inefi
cientes energeticamente, como iluminação, maquinário e ar con
dicionado. A questão da conscientização é outra questão frisada 
pelo programa, que engloba três idéias centrais: o entendimento 
(por que fazer), o aprendizado (o que fazer) e a técnica (como fazer) 
da utilização racional da energia. Estimase uma redução média 
de 30% do consumo de energia, se aplicadas todas as medidas 
previstas no programa. Tendo como ponto de partida as análises 
preliminares do perfil energético dos clientes, as análises são apro
fundadas na procura de soluções mais eficientes e economicamente 
viáveis. 

O trabalho de gestão dos insumos energéticos também é rea
lizado, procurando otimizar os contratos de fornecimento de ener
gia do cliente. A avaliação gerencial da eficiência energética é feita 
com o apoio do software Sagee, concebido e desenvolvido na Pucrs 
pelo Grupo de Pesquisa em Gestão de Energia (GPGE), sendo, 
gratuita, a distribuição e instalação do sistema. De acordo com 
Lucas Ruano, aluno de graduação do curso de Engenharia Elétrica 
da Pucrs e bolsista de iniciação científica do GPGE, “a princípio, 
não há limites de aplicação do SinqPAES. Pode ser aplicado em 
indústrias, estabelecimentos comerciais, escolas, hospitais e pré
dios públicos. No caso do setor residencial, a Sinq possui outro 
serviço em fase desenvolvimento que deve ser lançado no mer
cado no segundo semestre do ano”. 

Contato: (51) 8144.8377 ou lucasruano@sinq.com.br

Sinq desenvolve Programa de 
Abordagem à Energia Sustentável

Novo centro de pesquisa da Pucrs 
estuda armazenamento geológico de Co2

A Petrobras e a Pucrs estão realizando uma par
ceria em um projeto que deve representar um avanço 
importante no seqüestro geológico de CO2. Tratase 
do Centro de Excelência em Pesquisa em Armaze
namento Geológico de CO2 (Cepac), o primeiro do 
gênero no Brasil. Coordenado pelo professor da Pucrs, 
o geólogo João Marcelo Ketzer, o novo projeto, que 
teve o início de funcionamento no final de 2006, bus
 ca formar recursos humanos especializados na área 
de seqüestro geológico de carbono como alternativa 
para a mitigação do efeito estufa e realizar pesqui
sas em todo o Brasil com aplicações práticas para 
diminuir a emissão deste gás para a atmosfera.

Os estudos preliminares devem ser focados nas 
três principais alternativas de armazenamento geoló
 gico: em campos de petróleo, em camadas de carvão 
e em aqüíferos salinos profundos. “Estas duas primei
 ras alternativas têm implicações econômicas impor
tantes, pois a injeção de carbono em campos de pe
tróleo, além de permitir a redução da emissão de CO2 
para a atmosfera, possibilita que o petróleo seja reti
rado em maior quantidade. Já a injeção de CO2 em 
camadas de carvão faz com que o metano contido 
naturalmente nestas seja liberado mais facilmente”, 
analisa o professor. Ketzer salienta que esta última 
aplicação tem uma importância central no Rio Grande 
do Sul, tendo em vista a grande quantidade de car
vão, com cerca de 80% das reservas do país.

O Centro, gerido pela Pucrs com auxílio da Petro
bras, ganhará um prédio em breve, que deve cons
tar com aulas e participação de cursos de pósgradua
 ção da Pucrs na área, além de laboratórios de pesqui
 sa avançada. O objetivo, segundo professor, é não 
apenas realizar um centro geológico e ambiental de 
estudo do tema, mas sim interdisciplinar, revelando 
também suas implicações socioeconômicas. “Para 
isso, pretendemos englobar no Centro pesquisado
res da Geografia, Economia, Biologia, Engenharias, 
Biologia, Engenharias, Química e de outras áreas”, 
salienta. Informações pelo email ima@pucrs.br

o professor João Marcelo Ketzer é o coordenador do novo centro
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O vidro laminado, utilizado nos párabrisas de veículos automotores e na 
construção civil, tem, muitas vezes, como destino final o aterro sanitário. For
mado por camadas de vidro e por um polímero denominado PVB (polivinil 
butiral), esse tipo de material é freqüentemente rejeitado pela indústria de 
reciclagem, principalmente pela dificuldade de separação e reutilização desses 
materiais. No entanto, pesquisas atuais apontam para um possível reuso des
ses resíduos.

É o caso da tese de mestrado na Escola Politécnica da USP da engenheira Isa
 bella Marini Vargas. Com o auxílio de uma empresa, que forneceu à engenheira 
os materiais separados e triturados, a pesquisadora utilizou o polímero na produ
 ção de um isolante após diluilo em álcool etílico e misturálo a outros materiais. 
Ele substituiu, de maneira bastante semelhante, algumas resinas importante na 
fabricação do produto.

Já o vidro, por sua vez, substituiu o óxido de alumínio, substância importada 
e bastante cara na sua composição. Os isolantes são aplicados na madeira virgem 
visando melhorar a flexibilidade das demãos de verniz que serão aplicadas sobre 
ela, deixandoa menos porosa. 

O piso de madeira também recebe várias camadas de verniz, que, além de 
proporcionar o brilho, auxiliam na resistência à abrasão. A utilização desses re
síduos, além de encontrar um destino útil para eles, ainda diminui o custo de 
produção dos materiais desenvolvidos. Por esse motivo, testespilotos estão sen
 do realizados em laboratórios da empresa que a pesquisadora trabalha, a Ren
ner Sayerlack S.A., indústria de tintas e vernizes para madeira localizada em 
Cajamar/SP. 

De acordo com a pesquisadora, a indústria já se interessou pelo isolante e 
pelo verniz e ambos podem, no futuro, ser produzidos comercialmente. 

Mais informações: isabella.marini@poli.usp.br

Pesquisadora utiliza vidro 
laminado como matéria-prima 
para verniz e isolante para madeira

O Centro de Previsão do Tempo 
e Estudos Climáticos (CPTEC) do Ins-
 tituto Nacional de Pesquisas Espa-
ciais (Inpe) acaba de lançar um ser-
viço na internet para monitorar a seca. 
Com mapas de clima que abrangem 
todo o território nacional e algumas 
outras regiões sul-americanas, o site 
tem o objetivo de permitir o acom-
panhamento das condições climáti-
cas das regiões de maior risco de seca, 
além de servir como auxílio para que 
se desenvolva ações mitigadoras.

O site Monitoramento de Secas 
conta com mapas, indicadores sobre 
seca, informações sobre acumulados 
de chuva, temperatura e umidade 
média e risco de fogo. Os mapas de 
clima serão atualizados periodica-
mente via dados de satélites, esta-
ções meteorológicas e também daque-
les gerados por modelos de previsão 
do CPTEC. Ele pode servir de ferra-
menta de auxílio ao setor produtivo 
agropecuário no planejamento de 
suas atividades e também aos toma-
dores de decisão em órgãos públicos 
e empresas privadas. Mais informa-
ções: satelite.cptec.inpe.br

CPTEC lança site 
para monitoramento 
da seca

Piso de madeira com o isolante e o verniz aplicados
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1º Simpósio sobre Qualificação e Certificação em Tecnologia de informação
O 1º Simpósio sobre Qualificação e Certificação em Tecnologia da Informação acontece nos dias 30 e 31 de julho em São Paulo. 

O evento é promovido pela Rede de Tecnologia e Serviços em Qualificação e Certificação em Tecnologias da Informação. Ele pre
tende proporcionar espaços de discussão sobre a certificação da qualidade como ferramenta para fomentar a competitividade da 
indústria nacional na área. “Confiabilidade de produtos”, “Garantia da qualidade na produção”, “Novos processos de fabricação”, 
“Qualidade no ciclo de desenvolvimento de produtos”, “Requisitos para projetos e produtos de novas tecnologias” e “Sistemas de 
gestão da qualidade” são alguns focos do Simpósio. Informações: www.redetsqc.org.br

Perícias e avaliação de bens
A Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul 

(Pucrs) está com inscrições abertas para a pósgraduação em 
Perícias e Avaliação de Bens. O curso visa formar profissionais 
com conhecimento e capacidade técnica de atuar nas áreas de 
perícias e avaliação de bens segundo a nova NBR 14653; ela
borar um laudo de avaliação; realizar uma perícia técnica; 
elaborar um laudo pericial e um parecer técnico; e possibilitar 
a ampliação do conhecimento técnico de profissionais que já 
trabalham na área. O curso inicia no dia 14 de setembro. Mais 
informações (51) 3320.3540 e (51) 3320.3500, ramal 4094.

Construção sustentável
Eleger projetos inovadores baseados no conceito de constru

 ção sustentável. Este é o objetivo do Holcim Awards, concur
 so mundial criado pela Holcim Foundation que está na sua 
segunda edição. Esse concurso é o único no setor de constru
 ção civil com premiação total de US$ 2 milhões. O Holcim 
Awards promove inovação por meio de uma série de compe
 tições em níveis local e global e está dividido em cinco regiões: 
Europa, América do Norte, América Latina, África Oriente 
Médio e Ásia. As inscrições vão até 29 de fevereiro de 2008. 
Maiores informações: www.holcimawards.com

Engenharia de segurança do trabalho
A partir deste mês, a Unilins passará a oferecer curso de es

 pecialização em nível de pósgraduação em Engenharia de Se
 gurança do Trabalho em Porto Alegre. O objetivo do curso é 
habilitar profissionais, ampliando suas respectivas atribuições 
e responsabilidades, para que possam desenvolver e implan
tar sistemas de gestão relativos às condições e meio ambiente 
nas empresas. Tem como foco a redução e/ou eliminação dos 
acidentes de trabalho. A pósgraduação em Engenharia de 
Segurança do Trabalho da Unilins é destinada à Engenheiros 
e Arquitetos de qualquer especialidade. Informações e inscri
ções na Anest (51) 3362.1198 e 3019.1198 ou 08007713090.

CTT Maxwell
O Centro de Treinamento Tecnológico (CTT) está com 

inscrições abertas para os cursos Técnico em Redes e Técnico 
em Informática. Os alunos que fizerem suas matrículas em 
julho ganharão 50% de desconto na matrícula. O valor res
tante da inscrição será revertido em doação para telecentros 
de Porto Alegre. O início de novas turmas será em 13 de 
agosto. Os interessados precisam ter como prérequisitos o 
Ensino Médio completo ou em fase de conclusão (segundo 
ou terceiro anos) e conhecimentos básicos de informática. 
Para inscrições e informações sobre o currículo da formação 
e outros cursos, ligue para (51) 3013.2766.

35ª Reunião da Pesquisa de Soja da Região Sul
Acontece, de 25 a 27 de julho, no Itaimbé Palace Hotel, em Santa Maria (RS), a 35ª Reunião da Pesquisa de Soja da Região Sul. 

O tema do encontro é “Integrando pesquisa, extensão e produção”. O evento reunirá comissões técnicas de genética, melhoramento 
e tecnologia de sementes, nutrição vegetal e uso do solo, fitopatologia, controle de plantas daninhas, entre outras. Serão elabora
dos relatórios que irão compor as indicações técnicas da cultura de soja para o próximo período. A Reunião é voltada para interes
sados em pesquisas agronômicas, assistência técnica, extensão rural e economia da produção do RS e SC. Mais informações em 
www.reuniaodasoja.com.br

Formulação de projetos 
para geração de crédito de carbono

Nos dias 17, 18 e 19 de agosto acontece o curso Formulação 
de Projetos para Geração de Créditos de Carbono (MDL – Me
 canismo de Desenvolvimento Limpo). Ele será realizado no au
 ditório da Sociedade de Engenharia do Rio Grande do Sul (Sergs), 
em Porto Alegre (Travessa Acylino de Carvalho, 33/62). O curso 
visa qualificar os participantes para atuar na elaboração de 
projetos para Geração de Crédito de Carbono. Informações 
pelo fone (41) 3078.6860 e no site www.cemaer.com.br

Tubulações industriais
Acontece de 23 a 27 de julho, no Sindicado dos Engenhei

ros do Rio Grande do Sul, o curso de Tubulações Industriais. 
No programa temas como dimensionamento mecânico de 
tubulações, conforme a Norma ANSI B31.3, introdução ao pro
grama Gaeli, uso do programa, cálculo e verificação com uso 
do programa, entre outros. O curso será realizado na sala 2 
do Senge/RS, em Porto Alegre (av. Erico Verissimo, 960). Ins
crições e mais informações pelo fone (51) 3333.2699, das 13 às 
17h, ou pelo email aeiergs@aeiergs.com.br

ARQTECS – I Seminário sobre Tecnologias Sustentáveis de Santa Maria
O Grupo de Pesquisa Ergotecs Ufsm/CNPq realiza o 1º Seminário sobreTecnologias Sustentáveis de Santa Maria, com o intuito 

de promover a interação multidisciplinar e intercâmbio científico e tecnológico entre as várias profissões que envolvem a área de 
sustentabilidade. As palestras serão ministradas por profissionais envolvidos com o desenvolvimento de projetos sustentáveis, re
gulamentação e ações governamentais voltados à construção civil. O evento acontecerá no dia 18 de julho, a partir das 13h30, no 
Auditório Gulerpe – HUfsm, no Campus Universitário da Ufsm – Camobi, Santa MariaRS. As inscrições podem ser feitas na Fatec/
Ufsm, ou através do site www.ct.ufsm.br. Informações pelo telefone (55) 32266921, ou pelo email fatec@fatecsm.org.br



Zoneamento ambiental 
versus silvicultura
Luiz Alberto Silveira Mairesse  |  Eng. agrônomo  |  Doutor em agronomia  |  Prof. adjunto da uergs
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SEstamos assistindo no mundo a uma 
situação no mínimo surrealista. Grupos 
ambientalistas, cuja causa conseguiu unir 
a extrema esquerda com a extrema direita, 
lutam contra todo e qualquer avanço cien
tífico, como se desenvolvimento fosse 
sinônimo de caos ambiental. Sustentam, 
como base de suas argumentações, que 
uma tecnologia nova só pode ser adotada 
se for demonstrado apresentar “risco ze
 ro”. E mais: se não for detectado nenhum 
risco, alegam que daqui há 20, 50 ou mais 
anos os riscos poderão aparecer... Por isto, 
dizem, é necessário, nesses casos, espe
rar mais tempo para uma possível libera
 ção. Por esse raciocínio, na verdade, nada 
mais será possível, já que risco zero não 
existe; e se qualquer risco, por menor que 
seja, for encontrado, a tecnologia é con
denada de imediato. Por esse juízo, deve
ríamos ter ficado nas cavernas...

Na questão zoneamento ambiental, 
não se chegou a tanto, mas não se foge mui
 to desse princípio, que vê a natureza como 
algo estático e intocável pelo homem, sem 
se dar conta que o ambiente está em cons
tante transformação. O que para muitos 
parece ser uma coisa nova, com o advento 
da tecnologia, na verdade é tão antigo co
 mo a própria vida na terra. Os seres vivos 
nunca estão em equilíbrio com o ambiente: 
vivem em constante luta com o mesmo 
e, para facilitar a sobrevivência, muito 
cedo construíram membranas semiper
meáveis em volta de si (a célula e sua mem
brana), como forma de isolarse e ao mes
 mo tempo manter contato permanente 
com o ambiente, visando extrair nutrientes 
do mesmo e excretar (devolver) produtos 
(lixo) oriundos da queima no organismo 
em sua luta pela vida. Essa troca com o 
ambiente iniciou com células simples e 
depois chegou a seres complexos multi
celulares. Nós, seres humanos, somos parte 
dessa natureza e por isso as transforma
ções que provocamos não têm nada de 
antinatural. Precisamos, entretanto, tomar 
decisões de forma consciente, pois o poten
cial de transformação do homem é maior 
do que o dos outros seres vivos.

Todos os seres humanos, com seu tra
balho, desde o mais simples até o mais 
avançado, têm a responsabilidade de reali
 zar transformações que tenham como 
meta a melhoria das condições de vida 
da humanidade; e isto envolve também 
as relações com os outros seres vivos. Por 
exemplo, a quebra da barreira genética 
entre os seres vivos, talvez a maior de to

a preservação da biodiversidade, já que 
tendo à disposição todos os genes exis
tentes na natureza, preserválos passa a 
ser objetivo primordial. Bem ao contrário 
do que afirmam os pseudodefensores das 
causas ambientais sobre o potencial da 
engenharia genética.

O zoneamento ambiental, visando a 
silvicultura no RS, apesar de cientifica
mente fundamentado, mesmo que possa 
ter algumas imperfeições, peca basica
mente na interpretação dos resultados. 
Ao ser elaborado principalmente por pro
fissionais das ciências básicas e com forte 
tempero numa mistura ideológica entre 
extremas direita e esquerda apontando 
para o passado, tornase uma peça pura
mente proibitiva, sectária e dogmática. A 
insignificante participação de instituições 
e profissionais das ciências agrárias é intri
gante. As ciências aplicadas trabalham 
com situações de risco ambiental. A agri
cultura é uma atividade impactante e tais 
profissionais estão aí para minimizar ris
cos e maximizar benefícios. Ora, área de 
maior ou menor risco não significa impe
dimento para a agricultura, mas um menor 
ou maior grau de cuidados para a ativi
dade agrícola. É em função disso que enge
nheiros agrônomos, florestais, zootecnis
tas, médicos veterinários e outros fazem 
projetos de exploração agrícola. Área de 
risco não é sinônimo de área imprópria.

Quando o zoneamento ambiental se 
estender para outras culturas, como está 
sendo proposto, certamente na Região 
da Campanha e Fronteira Oeste será proi
bido expandir ou adotar o plantio de trigo, 
soja, milho, canola, girassol, hortifruti
granjeiros, pastagens e outros, se forem 
utilizados critérios análogos da silvicul
tura. Tamanho é o absurdo que se está 
fazendo com o plantio de florestas.

Está na hora de os profissionais das 
ciências agrárias entrarem em cena para 
combater esse descalabro. O que está 
acontecendo não é uma simples interfe
rência em seara alheia ou exercício pro
fissional ilegal, mas a potencialização de 
prejuízos para toda a comunidade, que, 
esperando por soluções, se vê de repente 
diante de mais problemas ainda. Tudo 
por conta da má utilização da Ciência, a 
ferramenta mais poderosa à disposição 
do homem, e que por isso deve estar nas 
mãos de profissionais da área e isentos 
de interesses duvidosos.
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das as conquistas da Ciência, faz com que 
a biotecnologia moderna tenha como base uergs – universidade do Rio Grande do Sul



No mês de junho de 2007, a sociedade 
portoalegrense vivenciou, em duas eta
pas, uma infeliz ação, denominada “Au
diência Pública” de deliberação sobre o 
planejamento urbano de sua cidade, o 
que se espera que não sirva de parâmetro 
de participação democrática para outros 
municípios neste Estado e país.

Afinal, o que é uma Audiência Pública?
Nos dias em que ocorreu tal processo, 

uma enorme quantidade de pessoas, cre
denciadas e inscritas para tal, que noto
riamente desconheciam o teor da pauta 
da dita Audiência; bem como qual o mo
 tivo que as levava a votar; e postavamse 
na condição de obediência a líderes que 
as orientavam nos momentos de votação. 
Esses cidadãos emitiam seus votos sem
pre favoráveis às postulações de institui
ções claramente identificadas no nosso 
meio profissional, fato amplamente divul
gado pela imprensa local. Ao mesmo tem
 po, ficou bastante clara a insatisfação de 
outros segmentos organizados da socieda
 de civil, associações de bairros e vilas de 
Porto Alegre, bem como dos funcionários 
e técnicos da Prefeitura, dos representan
 tes de entidades dos profissionais de arqui
tetura e dos vários arquitetos presentes, 
preocupados com o rumo do processo. 
O Movimento Porto Alegre Vive, uma 
reunião de associações de bairros, assim 
como o Instituto dos Arquitetos do Brasil 
(IABRS), secção Rio Grande do Sul, pro
testaram quanto à forma de discussão das 
propostas. O resultado tristemente eviden
ciou uma falácia política, pela forma como 
a referida Audiência foi operada, o que 
abre perigoso precedente que venha a 
servir de exemplo para outras audiências 
formuladas nos mesmos moldes. Esse 
evento deveria ter como objeto principal 
a real participação democrática da socie
dade, com seus representantes devida
mente identificados, participando de um 
processo construtivo em prol de nossa 
cidade.

Ressaltese, aqui, identificarmos juri
dicamente a definição de “Audiência 
Pública”, para analisarmos a forma que 
esse instrumento foi utilizado perante a 
sociedade portoalegrense.

É fato e sabido que a iniciativa da ad
ministração municipal, de atualizar, alte
rar e corrigir as distorções existentes no 
atual Plano Diretor, e de acordo com o 
que prevê o Estatuto das Cidades, é de 
grande benefício à cidade de Porto Ale
gre e de referência às demais cidades gaú

chas. Porém, a forma e a condução das 
Audiências em questão, claramente, tra
duzemse num processo incapaz de aten
der às necessidades de uma metrópole 
que requer um mínimo de planejamento 
urbano para os próximos 50 anos.

Além de questionar o formato das 
Audiências realizadas, devemos nos per
guntar sobre a participação dos profis
sionais na formulação técnica de tais pro
postas, que formatarão este documento 
que é o Plano, em especial os arquitetos 
e arquitetos e urbanistas, sempre consi
derando os louváveis esforços de todos 
os profissionais responsáveis e compro
metidos com a cidade, de forma séria e 
coerente, aqui incluindo os colegas arqui
tetos e técnicos da Prefeitura.

Com o intuito de planejar uma malha 
urbana com qualidade e devidamente 
equilibrada – no que tange à densidade 
demográfica, volumetria e composição 
espacial compatível com nosso sistema 
de viver e habitar, é natural que todos 
nós, cidadãos desta cidade – e em espe
cial nós, arquitetos, profissionais agentes 
e responsáveis da cadeia construtiva –, 
desejemos participar e promover o desen
volvimento de Porto Alegre, tanto para 
ter uma qualidade de vida condizente 
com nossas expectativas humanas, quanto 
para qualificar o mercado de trabalho. E 
isto, sem que nos tornemos vítimas de 
um processo especulativo famigerado e 
inconseqüente perante a arquitetura de 
nossa cidade.

Devemos nos questionar, também, 
sobre a responsabilidade do nosso Con
selho Profissional no processo, quanto à 
defesa do exercício profissional, visto que, 
muito claramente, tem como missão a 
defesa da sociedade.

O constrangimento geral, e profissio

nal, diante das Audiências Públicas rea
lizadas expõe uma situação inusitada: a 
sociedade leiga organizada ou manipu
lada é consultada, democraticamente ou 
não, e delibera – por votação – sobre con
teúdo técnico e legal. Ainda que se ale
gue ser uma “forma consultiva”, e que o 
resultado – uma demanda da sociedade 
sob a forma de “colcha de retalhos” – tenha 
depois um “formato técnico” dado por 
profissionais, para aprovação na Câmara 
de Vereadores, o que se viu, na prática, 
são leigos deliberando e legislando sobre 
temas e assuntos de competência espe
cífica de arquitetos e arquitetos e urba
nistas, em se tratando de coordenação 
de equipes multidisciplinares e trabalhos 
de planejamento urbano, atividade téc
nica exclusiva, regulamentada e fiscali
zada por um Conselho Profissional. Che
gandose, inclusive, ao posicionamento 
de não participar, e não compactuar com 
o cenário armado ou deliberar ação con
trária a atual situação com que nos depa
ramos. Ressalto, aqui, não ter registrado 
a presença dos arquitetos e técnicos da 
Prefeitura na segunda Audiência, reali
zada no Ginásio da Brigada Militar.

Salientese, fundamentalmente, que 
não se trata de coibir ou criticar a partici
 pação – legal – da sociedade organizada, 
e sim verificar se, nesse processo, e sob 
o formato de Audiência Pública, no que 
tange à fiscalização do exercício profissio
 nal – sob à Lei Federal n° 5.194/66, especi
 ficamente quanto à atividade técnica de 
Planejamento Urbano –, esteja garantida 
a defesa da sociedade quanto à participa
 ção – legal – dos profissionais arquitetos.

As alterações do 
Plano Diretor de Porto Alegre
Ednezer Rodrigues Flores  |  Arquiteto  |  Conselheiro representante do Sindicato dos Arquitetos

Diretor licenciado do Sindicato dos Arquitetos
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operários da construção civil e seus familiares participaram, em grande número, no processo de 
“votação” das propostas que alteram o PDDuA
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Bacia hidrográfica: 
unidade de planejamento 
e gerenciamento ambiental
Brasinicia Tereza Tápia  |  Geógrafa  |  Doutoranda em utilização e Conservação dos Recursos Naturais da uFSC/SC
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Desde os primórdios, as atividades 
exercidas pelo homem, seja pelo processo 
de produção, seja pelo seu desenvolvi
mento cultural, estabelecem um novo 
relacionamento da sociedade com a natu
reza. Ao longo dos séculos, o desenvolvi
 mento tecnológico fez com que ocorres
sem mudanças nas necessidades do ho
mem, que aos poucos abandonou a vida 
errante e extrativa, passando a desenvol
ver a prática da agricultura. Essa evolu
ção levouo também à organização de 
comunidades. O desenvolvimento de no
vas técnicas e instrumentos tornou o tra
balho mais produtivo, e o homem passou 
a exercer um domínio maior sobre a produ
 ção e a natureza (Paterson, 1975, p. 47).

Esse crescente processo de explora
ção e dominação dos recursos naturais, 
produto de um processo histórico, provo
 cou e provoca inúmeras alterações ao 
meio ambiente. Intensificado a partir da 
Revolução Industrial, século XVIII, o de
senvolvimento de novas tecnologias para 
a apropriação do meio ambiente, somado 
às necessidades do aumento contínuo de 
produção e consumo, ampliou o grau de 
interferência sobre os ecossistemas, fazen
 do aumentar dessa forma a degradação 
ambiental.

Atualmente, os problemas ambientais 
se proliferam e despertam a preocupação 
da sociedade contemporânea em elabo
rar tentativas para a preservação dos re
cursos naturais, em prol da sua qualidade 
de vida e das futuras gerações, principal
mente os relacionados à poluição e à escas
sez da água.

A água, até então, considerada como 
recurso renovável, abundante e infinita, 
utilizada sem maiores cuidados como 
fonte de despejo de dejetos, pela sua 
capacidade de diluição de produtos, 
como fonte de abastecimento, e com ele
vado grau de desperdício, passou a ser 
objeto de preocupação devido à cons
tatação dos crescentes níveis de polui
ção dos corpos d’água e da finitude dos 
recursos naturais.

A ação antrópica intensificando suas 
intervenções no ambiente, ao construir 
e reordenar os espaços, desencadeia inú
meras implicações na superfície terrestre 
e, conseqüentemente, sobre os recursos 
hídricos, provocando reflexos no regime 
hidrológico, na qualidade e na quantida

 de das águas (Mota, 1997, p. 96).
Sob esse ponto de vista, pesquisas re 

 lacionadas com gestão e manejo de bacias 
hidrográficas vêm sendo amplamente uti
 lizadas. A adoção da bacia hidrográfica 
como unidade de estudo é reconhecida 
mundialmente como a melhor forma para 
o manejo dos recursos naturais. As bacias 
hidrográficas “integram uma visão con
junta do comportamento das condições 
naturais e humanas nelas desenvolvidas” 
(Guerra & Cunha, 1996, p. 353). As mudan
ças que ocorrem no interior das bacias 
hidrográficas sejam naturais, ou induzi
das pela ação antrópica, pelo uso urbano, 
pela retirada de cobertura vegetal, pelo 
despejo de esgotos domésticos, sanitários 
e de lixo alteram o comportamento físico
químico e bacteriológico das águas. Esses 
indicadores de impurezas, quando alcan
çam valores superiores aos estabelecidos 
para determinado uso do corpo hídrico, 
comprometem a qualidade ambiental do 
sistema. Assim, a avaliação dos parâme
tros físicoquímicos e microbiológicos da 
água constitui um instrumento importan
 te para o diagnóstico das condições em 
que determinado ecossistema aquático 
se encontra. A bacia hidrográfica como 
unidade de pesquisa integra não só uma 
unidade física, mas incorpora as dimen
sões econômica e social importantes ao 
planejamento e gerenciamento ambien
tal (Tundisi, 2003, p.107).

Assim, a tendência de adotar a bacia 
hidrográfica como a unidade ideal de pla
nejamento e intervenção é devido ao seu 
papel integrador das águas, nos aspectos 
físicos, bioquímicos e socioeconômicos.

O gerenciamento de bacia hidrográ
fica é caracterizado como instrumento 
orientador das ações do poder público e 
da sociedade, no controle do uso dos re
cursos naturais e econômicos com vistas 
ao desenvolvimento sustentável (Lanna, 
2000).

A adoção da bacia hidrográfica como 
unidade e as legislações vigentes têm per
mitido melhor gestão nos níveis local e/
ou regional. No entanto, incentivar o cida
dão a atuar de forma responsável e par
ticipativa é ainda a melhor maneira de 
integrar um problema comum – a preser
 vação dos corpos hídricos em qualidade 
e quantidade capaz de ser preservado às 
gerações futuras. É inserir a sociedade 
civil na responsabilidade que possui que 
não pode ser apenas repassada aos polí
ticos ou aos cientistas, mas deve ser enca
rada como modelo integrado de atuação 
responsável, decisória e participativa de 
todos.

A forma de organização a ser adotada 
em cada unidade regional, seja ela qual 
for, deve ter conselhos de caráter norma
tivo e deliberativo que garantam a par
ticipação popular no processo de plane
jamento, de tomada de decisões e de fis
calização regionalmente.
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Conversão de volumes (mst/m3) 
em madeira de Eucalyptus grandis
Marcos Vinicios Barros  |  Eng. florestal | Mestre

O volume da madeira é de suma im
portância no controle de estoque, no con
trole do crescimento, no planejamento 
da produção, na elaboração de plano de 
manejo, na comercialização, no transporte 
de produtos florestais e na adequação 
dos equipamentos processadores de ma
 deira (picadores, serras, etc.). No entanto, 
a quantificação assume um papel diferen
 ciado quando envolve as relações comer
 ciais, como no pagamento de operários, 
para a venda e a manutenção de estoques 
e para o planejamento operacional.

O volume da madeira pode ser ex
presso em metro cúbico (m3) ou estere 
(mst), sendo necessária, algumas vezes, 
a conversão desses volumes. Essa con
versão é possível estimandose um fator 
de conversão (empilhamento ou cubica
ção), definido pela razão entre volumes, 
isto é, fator de empilhamento é definido 

pela razão entre volume estere (volume 
aparente) e o volume sólido, e para fator 
de cubicação pela razão entre volume 
sólido e volume estere da pilha de ma
deira. O seu emprego evita a mensura
ção individualizada dos toretes para se 
conhecer o volume cúbico de uma pilha 
de madeira, que por sua vez denota em 
aumento de tempo e mãodeobra ele
vando o custo da madeira.

Para fins energéticos, a madeira neces
sita estar relativamente seca, o que requer 
uma secagem prévia ao ar livre, por deter
minado tempo, que varia em razão da es
pécie e condições atmosféricas. Porém, 
essa madeira ao permanecer empilhada, 
por um período de secagem, sofre uma 
variação dimensional, ocorrendo uma 
redução no volume aparente da pilha de 
toretes sob efeito do tempo. Essa acomoda
 ção das pilhas, ou seja, redução do volu
 me aparente sob efeito do tempo, é gera
dora de discussões e dúvidas acerca do 
fator de correção a ser utilizado na deter
minação do volume sólido de madeira.

No Brasil, é freqüente a adoção de 
um fator de conversão médio, fato que 
pode acarretar erros grosseiros no cálculo 
do volume. Num país que consome cerca 
de 180 milhões de metros cúbicos de ma
 deira por ano, pequenos erros na mensu
 ração podem representar valores signi
ficativos diante desse universo.

Com objetivo de reduzir erros na con
versão de volumes pesquisadores do 
Departamento de Ciências Florestais da 
UFSM realizaram pesquisa com madeira 
roliça empilhada de Eucalyptus grandis. 
Uma vez que essa espécie ocupa cerca 
55% dos eucaliptos cultivados no país. 
O resultado da pesquisa indicou haver 
diferença significativa (∞<5%) no fator 
de conversão quando se comparou as 
pilhas de toretes: longos e curtos; nas es
tações climáticas inverno e verão; bem 
como no decorrer do período de exposi
ção. Diante desses resultados o fator a 
ser adotado na conversão de madeira em
pilhada em madeira maciça apresentase 
exposto na Tabela 1, o uso dos valores 
médios para situações específicas redu
zem erros de conversão de volumes.

ESTAção I (VERão)

janeiro fevereiro março abril maio junho média erro max. (%)

Torete 1 m 0,67 0,72 0,73 0,71 0,72 0,71 0,71 1,6

Torete 2,3 m 0,63 0,64 0,65 0,64 0,64 0,63 0,64 1,6

ESTAção II (INVERNo)

julho agosto setembro outubro novembro dezembro média erro máx. (%)

Torete 1 m 0,71 0,74 0,78 0,72 0,72 0,73 0,73 2,7

Torete 2,3 m 0,61 0,70 0,66 0,71 0,71 0,67 0,67 8,9

Fonte:  Fator de cubicação para madeira de Eucalyptus grandis W.hill ex Maiden, com toretes de dois comprimentos, e sua variação com o tempo de exposição. 
Dissertação de Mestrado/uFSM/PPGEF; 2006.

Experimento instalado no Campus da uFSM para 
estudo de conversão de volumes

DO
uG

LA
S 

BA
SS

ED
ON

E

Vista parcial do experimento com toretes de 
Eucalyptus grandis

M
AR

CO
S 

V.
 B

AR
RO

S

TABELA 1 –  Tabela de conversão de madeira roliça empilhada (mst) de Eucalyptus grandis em volume maciço (m3), 
em toretes de 1 e 2,3 m de comprimento, instalados no início da Estação
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os novos desafios da Geologia no RS
Antonio Pedro Viero  |  Geólogo  |  Conselheiro representante da APSG  |  Diretor financeiro do CREA-RS

O curso de Geologia foi criado no Bra
sil na década de 50 com um propósito 
específico inserido num projeto de desen
volvimento do país a médio e longo prazo. 
A Geologia nasceu para prover o país de 
tecnologias no setor mineral e de petró
leo. Os resultados alcançados foram ple
nos de êxito: hoje o Brasil é um dos gran
des produtores mundiais de minérios 
metálicos e não metálicos e têm autosufi
ciência em petróleo. Quem, nos anos 50, 
vislumbrava o Brasil de agora na condi
ção de maior produtor mundial de miné
rio de ferro e um dos maiores produtores 
mundiais de minério de alumínio, de man
 ganês, de ouro? Quem, na década de 70, 
era capaz de perceber a possibilidade con
creta de um Brasil sem importação de 
petróleo 30 depois? Poucos talvez. Toda
via, dentre estes poucos estavam neces
sariamente aqueles que acreditavam na 
Geologia.

Em torno de duas dezenas de cursos 
de geologia foram, então, criados em 
todas as regiões do país, os quais forma
ram milhares de Geólogos ao longo des
tes 50 anos. A demanda deste profissio
nal nos setores de mineração e petróleo 
continua elevada até o momento presen
 te. No decorrer destes 50 anos o Brasil e 
o mundo passaram a enfrentar novos 
problemas de natureza diversa, particu
larmente no que tange ao meio ambiente, 
recursos hídricos e ocupação do espaço, 
crescentes em quantidade e gravidade, 
sendo muitos resultantes da própria ação 

do homem. Diante do novo e dinâmico 
cenário socioeconômico, a Geologia pre
cisa oferecer à sociedade mais do que 
minérios e petróleo; à Geologia, e somente 
à Geologia, cabe apresentar soluções a 
inúmeros problemas inerentes ao meio 
fisco que afetam sobremaneira a quali
dade de vida das pessoas e põem em ris
 co o meio ambiente.

O desafio está posto. O geólogo não 
tem alternativas que não seja enfrentá
lo. Enfrentálo com determinação e, sobre
tudo, com qualidade técnica. Qualidade 
técnica para desenvolver as atividades a 
altura das exigências da comunidade, bem 
como para manterse no mercado de tra
balho que se mostra cada vez mais com
petitivo. No Rio Grande do Sul, como no 
Brasil inteiro, o geólogo tem se adaptado 
ao novo mercado de trabalho, trabalhando 
intensamente em áreas distintas daque
las a que se propôs a geologia quando da 
sua fundação, conforme demonstra o grá
fico abaixo. Neste diagrama são apresen
tados os números de ARTs registradas no 
CREARS pelos geólogos nos últimos 20 
anos, discriminando as áreas de hidro
geologia, geologia ambiental, prospecção 
mineral e geotecnia.

Em 1988, a mineração continuava sen
 do o principal setor de atuação profissio
nal do Geólogo gaúcho, mesmo sendo o 
RS um estado de tradição mineira pouco 
expressiva no cenário nacional. O mer
cado de trabalho neste setor cresceu de 
forma contínua até hoje. Contudo, já em 

1998 perdeu a dianteira e ficou atrás da 
hidrogeologia e da geologia ambiental, 
esta respondendo pelo maior número de 
ARTs desde então. Não restam dúvidas 
de que as demandas pelo trabalho do 
geólogo modificaram nos últimos 20 anos. 
E o perfil dos profissionais egressos de 
nossas universidades acompanhou estas 
mudanças? A inserção maciça no merca
 do de trabalho, particularmente, em geo
logia ambiental e geotecnia é um reflexo 
de ênfases nos cursos de graduação ou 
decorre de aprimoramento técnico adqui
rido já na vida profissional partindo ape
nas de uma boa base geológica? Somente 
a análise criteriosa das grades curricula
res dos cursos de geologia no país pode 
dar resposta segura a esta indagação. 
Todavia, atrevome a afirmar que nossos 
currículos são bastante conservadores em 
termos de conteúdo programático e que 
o interesse e obstinação dos profissionais 
na busca de novos conhecimentos é que 
está qualificandoos para estes novos e 
grandiosos desafios.

A geologia não é mais a mesma de 50 
anos atrás. Os geólogos não podem ser 
mais os mesmos de 50 anos atrás. O espec
tro de conhecimentos da geologia deve 
ser ampliado e diversificado nos cursos de 
graduação de tal forma que permita aten
 der a todas as demandas da sociedade. 
Este, talvez, seja o nosso maior desafio.

APSG – Associação Profissional Sul-Brasileira de 
Geólogos
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Energia renovável: seu papel 
no desenvolvimento sustentável

Energia constituise em um insumo
chave para o desenvolvimento econômico 
e social; seu consumo já não obedece a 
uma relação constante com a evolução 
do Produto Interno Bruto (PIB), como 
acontecia no passado recente. O aumento 
da eficiência de uso e os programas de 
conservação de energia, aliados a uma 
economia cada vez mais voltada para ser
viços, fizeram com que tal relação caísse.

Da mesma forma, a quase totalidade 
dos países, principalmente os desenvol
vidos, passa por uma grave crise energé
tica. A diminuição das reservas de petró
leo e gás natural, o aumento dos preços 
internacionais e o agravamento do efeito 
estufa são apontados como principais 
causas. Os dois primeiros fatores devem
se ao crescimento constante do consumo 
de combustíveis, com a diminuição das 
reservas totais, aliado ao fato de as princi
 pais reservas se encontrarem em regiões 
pouco favoráveis, do ponto de vista hege
mônico ocidental.

Já o terceiro, é resultado da utilização 
em escala mundial dos combustíveis fós
seis, como o carvão mineral (principal 
componente da matriz energética mun
dial na geração de termoeletricidade), 
liberando, desde meados do século XVIII, 
grandes quantidades de gases com capaci
 dade de retenção da radiação infraverme
 lha proveniente do sol, provocando o 
aumento do chamado efeito estufa.

Para o consumidor final, pouco im
porta de onde e como a energia vem, mas, 
para as empresas que a fornecem, para 
a construção de políticas públicas e seto
riais, para obtenção de financiamento e 
para uma economia que quer crescer (PAC) 
e estar inserida no mercado mundial, o uso 
de fontes renováveis de energia é de suma 
importância. É esse tipo de energia, dita 
inesgotável e capaz de substituir as fon
tes fósseis, que contribui para a diversifi
 cação da matriz energética, diminui a de
pendência externa de combustíveis, re
duz as emissões nocivas e dá visibilidade 
aos programas corporativos de empresas 
e governos, especialmente no que diz res
 peito ao cuidado com o meio ambiente.

No caso do Brasil, que apresenta con
dições excepcionais na oferta de fontes 
energéticas renováveis, o aproveita
mento destas ainda é pequeno compa
rado ao potencial existente, seja na fabri
cação de combustíveis renováveis (eta
nol, biodiesel, biogás), ou na utilização 
como combustível em geração termelé
trica, além do aproveitamento da ener

gia solar direta e da energia eólica.
A geração de energia a partir de fon

tes alternativas ocorre, na maioria das 
vezes, de forma descentralizada, tendo 
em vista a baixa densidade energética 
apresentada ou a pequena disponibilida
 de presente, isto se comparada com recur
sos fósseis ou nucleares. Essa aparente 
desvantagem traduzse em importantes 
benefícios, provenientes do aproveita
mento de forma distribuída das diversas 
fontes em questão, por exemplo: a maior 
utilização de mãodeobra na construção 
e operação das unidades.

Em países com dimensão continental 
como o nosso, é racional que a obtenção 
de energia seja de forma distribuída, des
centralizando o desenvolvimento nas di
ferentes regiões, ao mesmo tempo que 
se favorece melhor distribuição popula
cional no território brasileiro.

Certamente o agravamento da crise 
mundial, citada anteriormente, tornará 
o Brasil grande exportador de combustí
 veis renováveis, fato este que, se bem 
gerenciado pelas esferas governamen
tais, garantirá desenvolvimento aos 
diversos setores da cadeia produtiva bio
 energética, propiciando aos profissionais 
de engenharia, em especial a química, 
uma ampliação da área de atuação, cuja 
formação acadêmica permite desempe
nhar atividades na maior parte dos pro

cessos envolvidos, da mesma forma que 
em outros aproveitamentos energéticos 
e na mitigação de seus inevitáveis impac
tos ambientais.

Assim, no caso dos combustíveis fós
seis, não se deve considerar apenas a aná
lise econômica imediata na tomada de 
decisão de um investimento mas, sabendo
se que esses combustíveis são altamente 
poluentes e nãorenováveis, devese tam
bém avaliar sua disponibilidade a longo 
prazo e quantificar financeiramente os 
impactos provocados pela emissão de 
poluentes, internalizando esses custos no 
projeto em questão. Desse modo, verifi
 case a viabilidade econômica das fontes 
alternativas de energia, contrariando a 
idéia de que estas só serão exeqüíveis 
quando da incapacidade da utilização da 
energia fóssil, seja pelo preço, pela escas
sez ou por questões ambientais.

É preciso mudar o paradigma de pe
tróleocarvãogás para fontes renováveis 
e sustentáveis, apagando o mito de que 
não há desenvolvimento em ambiente 
tropical. Certamente nenhuma fonte de 
energia será capaz de, sozinha, suprir a 
demanda e atender aos requisitos ambien
tais, mas o uso complementar, a integra
ção de fontes e uma política de longo 
prazo para as energias renováveis trarão 
grande alívio à pressão ambiental existen
 te sobre o planeta Terra.

Carmem Níquel  |  Eng. química  |  Coordenadora Adjunta Nacional da Coordenadoria Nacional de Câmaras de Engenharia Química

Microdestilaria
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Engenheiro de materiais: 
fomentando a indústria

O engenheiro de materiais atua nas áreas de assessoria, pesquisa e desenvolvimento 
de novos materiais com aplicação nas mais diversas áreas tecnológicas. Para isso, ele recebe 
uma formação interdisciplinar, com matérias focadas na matemática, física e química. 
Cabe ao engenheiro de materiais estudar a estrutura dos diversos materiais utilizados na 
área tecnológica, suas respectivas propriedades, suas aplicações, o processamento e o 
desempenho de materiais novos ou já existentes, nas áreas de metais, polímeros, cerâmi
cos ou compósitos.

O engenheiro de materiais também pode atuar no projeto e nos controles de qualida
 de, de modo a selecionar os materiais mais apropriados para as aplicações desejadas.

O mercado de trabalho é bastante promissor, pois o profissional pode atuar em diver
sas áreas. Algumas das possibilidades são na supervisão, estudo, projeto, assistência, perí
cia e pareceres técnicos relativos a materiais, ensino, pesquisa, controle de qualidade, 
operação e reparo de equipamentos.

Por ter formação que lhe possibilita trabalhar com diversos materiais, o engenheiro 
de materiais pode atuar, entre outros ramos, em indústrias metalúrgicas, de polímeros, 
de cerâmica e de compósitos e grandes empresas relacionadas à Energia, Petroquímica, 
Biomateriais, Nanomateriais, Eletroeletrônica, Automobilística, entre outras.

uni Sant’Anna vai gerar 300 empregos em SP
O Centro Comercial Leste Aricanduva e a Uni Sant’Anna firmaram uma parceria para 

disponibilizar à população da Zona Leste paulistana um novo campus universitário. A 
unidade, que será inaugurada já em agosto, está localizada dentro do complexo comer
cial, em uma área de 8 mil m2. O novo campus é a quinta unidade da Uni Sant’Anna em 
São Paulo. A iniciativa vai gerar, pelo menos, cerca de 300 empregos para a região, entre 
eles 150 funcionários e 150 professores. Para candidataremse às oportunidades de emprego 
criadas pelo novo campus Uni Sant’Anna Shopping Aricanduva, os interessados devem 
cadastrar seus currículos no site da universidade, cujo endereço é www.unisantanna.br

CSA realiza processo seletivo para 2,5 mil vagas
O período de seleção para as cerca de 2,5 mil vagas para a fase de operação da nova 

siderúrgica e do porto que integram o projeto da CSA, em Santa Cruz, no Rio de Janeiro, 
será de 18 meses e será dividido em duas fases: a seleção de 500 pessoas até o fim de 
dezembro deste ano. E a seleção do restante ao longo do próximo ano. Todos os trabalha
dores selecionados receberão treinamento da empresa. As áreas de formação que interes
sam são: Civil, Industrial, Elétrica, Mecânica, Minas, Metalurgia, Instrumentação, Meca
trônica, Eletrônica e Química.

Mais informações no site: www.thyssenkruppcsa.com.br

Rede federal 
vai contratar 2.533 
professores e técnicos

O Ministério da Educação au
torizou 99 instituições federais 
de educação tecnológica a elabo
rar concursos públicos para a 
contratação de professores dos 
ensinos fundamental e médio e 
servidores técnicoadministrati
vos. Para professores são 1.170 
vagas e para técnicos, 1.363. As 
vagas são destinadas aos Centros 
Federais de Educação Tecnológica 
(Cefets), Escolas Agrotécnicas Fe
 derais (EAFs), escolas técnicas 
vinculadas às universidades fede
rais, para a Universidade Tecno
lógica Federal do Paraná e o Colé
gio Pedro II. Só na Região Sul, o 
governo federal liberou a criação 
de 523 vagas. A lista completa de 
vagas por Estado pode ser acom
panhada em portal.mec.gov.br

Nova fábrica da Satipel
A Satipel, a maior fabricante 

no Brasil de MDP, painel de partí
 culas de média densidade, utili
zado nas áreas moveleiras e de 
construção civil, planeja construir 
uma nova fábrica em Taquari, onde 
atualmente já possui uma indús
tria. A empresa pretende gastar 
R$ 120 milhões na construção da 
nova unidade com capacidade 
para 450 mil metros cúbicos/ano, 
o que deve aumentar em 25% a ca
 pacidade de produção da empresa, 
que hoje chega a marca de 1 milhão 
de metros/cúbicos ano, somando 
as duas unidades em Taquari e Ube
 raba (MG). Após a construção da 
nova fábrica, a empresa desati
vará a atual em Taquari. As obras 
devem iniciar no fim deste ano e 
a produção deve começar na me
tade de 2009, gerando 90 empre
gos diretos, 200 indiretos e outros 
500 na cadeia florestal. O projeto 
ainda prevê uma segunda etapa 
de, fazendo a capacidade instala
 da atingir os 700 mil metros cúbi
cos/ano. A empresa ainda não sabe 
o quanto vai investir na segunda 
parte do projeto. Além da unida
 de no Rio Grande do Sul, a empre
 sa também está realizando um 
investimento em Uberaba (MG). 
A Satipel está aplicando cerca de 
R$ 235 milhões em uma fábrica 
para 350 mil metros cúbicos/ano 
de MDF, que deve ser terminada 
no segundo semestre. O site da 
empresa é www.satipel.com.br



CONSELHO em revista | nº 35

www.crea-rs.org.br

34

IN
DI

CA
Do

RE
S

PRoJEToS
PADRão DE 
ACABAMENTo

PRoJEToS 
PADRÕES

R$/M²

RESIDENCIAIS

R - 1  (Residência unifamiliar)
Baixo R 1-B 668,86
Normal R 1-N 836,77
Alto R 1-A 1.084,04

PP- 4  (Prédio Popular)
Baixo PP 4-B 636,29
Normal PP 4-N 809,89

R - 8  (Residência Multifamiliar)
Baixo R 8-B 604,88
Normal R 8-N 708,36
Alto R 8-A 895,05

R - 16  (Residência Multifamiliar)
Normal R 16-N 689,52
Alto R 16-A 902,21

PIS  (Projeto de Interesse Social) - PIS 481,05
RPQ1  (Residência Popular) - RPQ1 668,48
CoMERCIAIS

CAL- 8 (Comercial Andares Livres)
Normal CAL 8-N 843,00
Alto CAL 8-A 937,11

CSL- 8 (Comercial Salas e Lojas)
Normal CSL 8-N 698,42
Alto CSL 8-A 804,16

CSL- 16 (Comercial Salas e Lojas)
Normal CSL 16-N 940,34
Alto CSL 16-A 1.079,66

GI (Galpão Industrial) - GI 372,49
Estes valores devem ser utilizados após 1/3/2007, inclusive para contratos a serem firmados após esta data.

CuB/RS Do MÊS DE JuNHo/2007 - NBR 12.721 - VERSão 2006 

NúMERo DE 
oRDEM VALoR Do CoNTRATo/HoNoRáRIoS (R$) TAXA (R$)

1 Até 6.500,00 29,00
2 De 6.500,01 até 12.501,00 76,00
3 De 12.501,01 até 25.500,00 152,00
4 De 25.500,01 até 44.500,00 228,00
5 De 44.500,01 até 66.500,00 304,00
6 De 66.500,01 até 83.000,00 362,00
7 De 83.000,01 até 104.000,00 438,00
8 Acima de 104.000,00 475,00

TABELA PoR VALoR DE CoNTRATo ou HoNoRáRIoS - 2007

ART DE CRÉDITo RuRAL
honorários até R$ 6.500,00 R$ 29,00
Projetos no total de R$ 300.000,00 R$ 29,00

SERVIçoS DA SEção DE ARTS
 Até Acima de
Certidão de Acervo Técnico (CAT), Registro de Atestado 10 ARTs 10 ARTs
Técnico para fins de qualificação técnica em licitações R$ 29,00 R$ 46,00

Certidão de Inexistência de Obra/Serviço  R$ 29,00

ART DE RECEITuáRIo AGRoNÔMICo/INSPEção VEICuLAR
01 ART para 25 receitas agronômicas ou vistorias automotivas R$ 15,50
01 ART para 50 receitas agronômicas ou vistorias automotivas R$ 31,00
01 ART para 75 receitas agronômicas ou vistorias automotivas R$ 46,50
01 ART para 100 receitas agronômicas ou vistorias automotivas R$ 62,00
Bloco de receituário agronômico com 25 receitas R$ 15,50

EDIFICAçÕES
VALoRES DE TAXAS VALoR 

MáXIMoEXECução
oBRA

PRoJEToS

ARQ EST ELE HID ouTRoS PoR FAIXA

Faixa R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$

1         até                                                        40,00 m2 29,00 29,00 29,00 29,00 29,00 29,00 29,00

2         acima de          40,01 m2        até           70,00 m2 30,00 29,00 29,00 29,00 29,00 29,00 76,00

3         acima de          70,01 m2        até        100,00 m2 74,00 29,00 29,00 29,00 29,00 29,00 152,00

4         acima de        100,01 m2        até        130,00 m2 129,00 30,00 29,00 29,00 29,00 29,00 228,00

5         acima de        130,01 m2        até        170,00 m2 192,00 30,00 29,00 29,00 29,00 29,00 304,00

6         acima de        170,01 m2        até        210,00 m2 252,00 56,00 33,00 30,00 30,00 29,00 362,00

7         acima de        210,01 m2        até        270,00 m2 311,00 56,00 33,00 30,00 30,00 29,00 438,00

8         acima de                                             270,01 m2 401,00 101,00 60,00 30,00 30,00 29,00 475,00

TABELA DE EDIFICAçÕES (em vigor a partir de 1º/1/2007)

TAXAS Do CREA-RS – 2007 (valores em R$)
1. REGISTRo

INSCRIçãO Ou REGISTRO DE PESSOA FíSICA DESCoNTo 50% RESoLução

 A) REGISTRO DEFINITIVO (1) R$ 37,00 R$ 74,00

 B) REGISTRO PROVISóRIO (2) R$ 37,00 R$ 74,00

 C) REGISTRO TEMP. ESTRANGEIRO R$ 37,00 R$ 74,00

 D) VISTO EM CARTEIRA  R$ 29,00

 E) RENOVAçãO DE REGISTRO PROVISóRIO  GRATuITo

INSCRIçãO Ou REGISTRO DE PESSOA JuRíDICA

 A) REGISTRO DE FIRMA  R$ 138,00

 B) REGISTRO DE FILIAL  R$ 138,00

 C) VISTO EM CERTIDãO  R$ 69,00

 D) RESTABELECIMENTO DE REGISTRO  R$ 138,00

2. EXPEDIção DE CARTEIRA CoM CÉDuLA DE IDENTIDADE

 A) CARTEIRA DEFINITIVA  R$ 29,00

 B) CARTEIRA PROVISóRIA  R$ 29,00

 C) CARTEIRA ESTRANGEIRO  R$ 29,00

 D) SuBSTITuIçãO Ou 2ª VIA  R$ 29,00

 E) TAXA DE REATIVAçãO DE CANCELADO PELO ART. 64  R$ 74,00

3. CERTIDÕES

 A) EMITIDA PELA INTERNET  ISENTA

 B) CERT. DE REG. DE PROF. Ou DE EMPRESA  R$ 29,00

 C) CERTIDãO DE ACERVO TéCNICO

                                     ATé 10 ARTs  R$ 29,00

                           ACIMA DE 10 ARTs  R$ 46,00

 D) CERT. DE OuTROS DOC. E ANOTAçõES  R$ 29,00

4. DIREITo AuToRAL

 A) REGISTRO DE DIREITO SOBRE OBRAS INTELECTuAIS  R$ 174,00

5. BLoCoS DE ART E FoRMuLáRIoS

 A) FORMuLáRIOS DE ART AVuLSA  GRATuITo

 B) BLOCO DE RECEITuáRIO AGRONôMICO E FLORESTAL  R$ 15,50

6. ANuIDADES (VENCIMENTo 31/03/2007)*

 A) PESSOA FíSICA

 NIVEL MéDIO  R$ 106,00

 NIVEL SuPERIOR  R$ 212,00

 B) PESSOA JuRíDICA

 FAIXA 1 - CAPITAL SOCIAL ATé 56.432,00  R$ 316,94

 FAIXA 2 - CAPITAL SOCIAL DE 56.432,01 ATé 239.685,00  R$ 522,58

 FAIXA 3 - CAPITAL SOCIAL DE 239.685,01 ATé 507.281,00  R$ 654,02

 FAIXA 4 - CAPITAL SOCIAL DE 507.281,01 ATé 2.396.843,00  R$ 805,60

 FAIXA 5 - CAPITAL SOCIAL DE 2.396.843,01 ATé 5.075.240,00  R$ 1.049,40

 FAIXA 6 - CAPITAL SOCIAL DE 5.075.240,01 ATé 10.008.489,00  R$ 1.301,68

 FAIXA 7 - CAPITAL SOCIAL ACIMA DE 10.008.489,01  R$ 1.618,62
*Faixas válidas para registro do capital social na Junta Comercial a partir de janeiro de 2007.

VALoR Do CuB PoNDERADo – JuLHo 2007 ..................R$ 942,88
Valor utilizado em contratos firmados até 28/2/2007.






